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Contato: CARLOS AUGIJSTO MAGON

Assunto: LICITAÇÕES E COMPRAS - Versão; 1

Descrição: Abertura de processo de licitação amergencial de limpeza e conservação do município. ,

Situação: Enc
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aminhado

Documento: 064.173.979-63

Ocorrência

De:

Etapa:

Descrição:

:1 Data: 11/04/2022 11:11:24 Previsão: 14/04/2^22

CARLOS AUGUSTO MAGON

ABERTURA

Abertura do processo.

Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI |
Confirmação: não

carlosmagon, 11/04'2022 11:11:43



Prefeitura de

PIÊN PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN
OOB

Órgão requisitante: Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários
N° requerimento: 008/2022

Data: 11/04/2022 1

I

Descrição do objetp a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades,
tamanhos, cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): !

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE

MEDIDA

QUANTIDADE

1 SERVIÇOS DE LIMPEZA E
CONSERVAÇÃO DE ÃREAS PÚBLICAS
NOS BAIRROS CENTRO E AVENCAL.

MENSAL 03

1

j

Justificativa: |
r  i

Justificamos a soiicitação em razão da necessidade de manter a cidade em perfeitas co'ndições,
principalmente quanto à manutenção das áreas púbiicas, preservando a saúde pública ;da
população, evitando a proiiferação de animais peçonhentos e ainda resguardando a segurança
da população, visto a possibiljda^F^e habitats atrativos para seres indesejados como roedorés,
aranhas, cobras, escorpiõe^,é mosquitos transmissor dos vírus da dengue, Zika e Chikungunya.
Justifica-se ainda segundo(^o art.24 \Je\ de li^ções 14.133, traz o dispos;itivo que permité o
órgão público a contrataçaQ^__dicéta de /bens^ serviço sem a necessidade de prévio
procedimento licitatório, conforme aduz o 4^.75,inciso VIII: Nos casos de emergência ou jde
calamidade pública, quando caracterizada uraênda de atendimento de situação que possa
ocasionar prejuízo ou comprometer a segurançá-eTae pessoas, obras, serviços, equiparrientos e
outros bens, público ou particulares e semente para os bens necessários, ao atendirnento da
situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser
concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, clontados
da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos]

_.jf 1

K contratação se faz por medida emergencial, pois tínhamos a intenção da reno\j'ação e
ampiiação do contrato da empresa que prestava o serviço, mais vimos em Fevereiro que a
empresa não estava cumprindo alguns compromissos legais conforme o contrato, a mesma foi
notificada em fevereiro e no decorrente prazo não apresentou a documentação pedida por
completo e assim no mês de março foi aberto processo apuratório e a mesma ficou i.napta a
participar de novas renovações ou licitações, com isso, justifíca-se, para não deixar o seiviço de
manutenção, iimpeza, conservação dos locais e vias públicas desassistidas e colocar em risco
a saúde e bem estar da população^ i j
Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial?
Em caso afirmativo descrever qual:

Dotação orçamentária:

O Sim { x) Não

Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários: 05.001.15.452.0005.2010
Secretaria de Educação: 08.001.12.361.0009.2020

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3o32-l 136



Prefeiturade ^ .

PIEN PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

Secretaria de

Rua Reinaldo de Oliveira Mendes - Centro - Piên/PR - CEP 83.860.000

Horários:

08h as 12h

13h as 17h

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

Imediato

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

Guilherme Cruz, Matrícula 4765246, Assessor de área II, Obras e Edificações.

Há licitação em curso para o objeto pretendido? ( ) Sim ( x) Não

Em caso afirmativo informar:

a) N° do processo licitatório
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços
d) OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de

Licitações disponibilizado pelo Depto. de Licitações e Compras.

O
NOME DO RESPONSÁVEL PELA^ELABORAÇÂO DESTE >

Guilherme Cruz - Mat: 4765233

Assessor de Área Obras e Edificações

NOivNOMEDÕ FISCAL DE CONTRATO
Guilherme Cruz Mat: 4765233

Assessor de Área Obras e Edificações

Secretário Mujjiapal^fA^ção^erviços Rodoviários
Jínente

2

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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PIÊN PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN
,  I

ANEXO 1

iOO 5

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE

MEDIDA

QUAN^TIDADE
1 SERVIÇO DE LIMPEZA E MANUTENÇÃO

DE VIAS PÚBLICAS PAVIMENTADAS,
NÃO PAVIMENTADAS E CALÇADAS, DO
CENTRO E AVENCAL.

MENSAL ;
1
1

)3

i  >

NOMEIO RESPONSAVELíPELA ELABORAÇAO DESTE
Guilherme Cruz - Mat: 4765233

Assessor de Área Obras e Edificações

4ÍM

\j>

EDO FISCAL DE CONTRATO

Guilherme Cruz - Mat: 4765233

Assessor de Área OJbras e^Edlflcaçõc

SecretármWÜní^M^^Víaçi^TSêrvíçõsRÕíovIárlos
^Hélio Clemente

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 363Í2-1136
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i^/

TERMO DE REFERÊNCIA

COMPLEMENTAR AO ANEXO I

SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DE ÁREAS PÚBLICAS NOS
BAIRROS CENTRO E AVENCAL 1

Piên, 11 de abril de 2022.

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 Fone (41) 3632-1136



Prefeitura Municipal de Piêii
Estado do Parana

TERMO DE REFERÊNCIA-COMPLEMENTAR AO ANEXO I

007

1. OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada para a execução de serviços Limpeza e
Conservação de Áreas Públicas nos bairros Centro e Avencal.

2. ESPECIFICAÇÕES

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

ITE

M

UNID QTD

E
ESPECIFICAÇÃO

1 Mês 03

Equipe 1 - Equipe Padrão - Prestação de serviço de execução de
Limpeza e Conservação de áreas públicas, conforme Termo de
Referência.

Resumo dos serviços:
1.1 - Roçadas, capinação, raspagem, desobstrução de boca de
lobo, corte de grama;
1.2 - Limpeza e varrição de calçadas, ruas e sarjetas,
1.3 - Pintura de meio-fio, lavagens de ruas e logradouros
públicos;
1.4 - Podas e manutenção em arbustos;

3. JUSTIFICATIVA

3.1. Justificamos a solicitação em razão da necessidade de manter a cidade em
perfeitas condições, principalmente quanto à manutenção das áreas públicas,
preservando a saúde pública da população, evitando a proliferação de animais
peçonhentos e ainda resguardando a segurança da população, visto a possibilidade
de habitats atrativos para seres indesejados como roedores, aranhas, cobras,
escorpiões e mosquitos transmissor dos vírus da dengue, Zika e Chikungunya.
Justifica-se ainda segundo o art.24 Lei de licitações 14.133, traz o dispositivo que
permite o órgão público a contratação direta de bens e serviço sem a necessidade
de prévio procedimento licitatório, conforme aduz o art.75,inciso VIII: Nos casos de
emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de
atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança
e de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outròs bens, público ou particulares
e semente para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou
calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no
prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados
da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos
contratos.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 Fone (41) 3632-1136
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A contratação se faz por medida emergenciai, pois tínhamos a intenção da
renovação e ampliação do contrato da empresa que prestava o serviço, mais jvimos
em Fevereiro que a empresa não estava cumprindo alguns compromissos |legais
conforme o contrato, a mesma foi notificada em fevereiro e no decorrente prazo não
apresentou a documentação pedida por completo e assim no mês de marjço foi
aberto processo apuratório e a mesma ficou inapta a participar de novas renovações
ou licitações, com isso, justifica-se, para não deixar o serviço de manutdnção
limpeza, conservação dos locais e vias públicas desassistidas e colocar em risco s
saúde e bem estar da população. !

4. tARTICULARIDADES ;E NÊCESSIDÁDES DO ORGAO

4.1. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS - SERVIÇOS GERAIS COM EQUIPE PADRÃO

4.1.1. Os serviços que constituem objeto desta licitação deverão ser executados em'
estrita observância aos planos aprovados pelo Município,' atendidas as;
especificações e demais elementos técnicos constantes deste.

4.2. DEFINIÇÃO DOS SERVIÇOS
]

4.2.1. Através da utilização da Equipe Padrão, a Contratada deverá executar os
seguintes serviços definidos pela Contratante: '

4.2.2. Roçadas, capinação, raspagem, desobstrução de boca de lobo, corte, poda,
manutenção de arbustos e corte de grama; !

4.2.3. Limpeza e varrição de ruas, calçadas e sargetas;

4.2.4. Pintura de meio-fio, lavagem de ruas e logradouros públicos;

4.2.5. Limpeza e manutenção de áreas públicas como escolas, parques, cemitérios.
Unidades Básicas de Saúde em Piên e outros serviços correlatos que vierem a ser
definidos pela Contratante.

4.2.6. Destinação final ambiental adequada de resíduos provenientes de roçada
limpeza em aterro legalizados.

0 da

5. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1. Os serviços serão executados de acordo com as necessidades e da demanda

da Secretaria de Obras e Viação.

5.2. Para a execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar profissionais
pertencentes às seguintes categorias de ocupação, conforme o Código Brasileiro
de Ocupações - CBO: i

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 Fone (41) 3632-1136
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QUANTIDA

DE

ATIVIDADE OU SERVIÇO CODIGO

04 (Quatro) Roçador

04 (Quatro) Auxiliar de Serviços gerais

5.3. A equipe será formada por 08 (oito) funcionários.

5.4. A Contratada deverá manter funcionário Encarregado pelos serviços, que
fiscalizará o desenvolvimento do objeto da contratação.

6. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

6.1. Além da respectiva mão de obra, cada equipe padrão consiste basicamente
dos seguintes insumos para a execução dos serviços, com a relação mínima de
equipamentos:

04 (quatro) carrinhos de mão com pneu de borracha ou carrinho coletor;
04 (quatro) roçadeiras costais, modelo profissional;
03 (três) soprador para limpeza de grama cortada;

6.2. Ferramentas básicas para serviços rotineiros, sendo no mínimo

a) 04 (quatro) enxadas,
b) 04 (quatro) pás
0) 04 (quatro) vassouras
d) 04 (quatro) rastelos,
e) 04 (quatro) broxas para pintura,
f) 04 (quatro) esfregões,
g) 04 (quatro) baldes,
h) 04(quatro) facões.
1) Sacos de lixo para coleta dos resíduos. Quantidade necessária para
realização da limpeza;
j) 2 (duas) Tesoura para podas de arbustos;

6.3. O transporte do pessoal para a execução dos serviços deverá ocorrer em
veículo adequado, de modo a atender as exigências trabalhistas e de segurança;
2 veículos e/ou 1 veículo e uma carreta reboque para suporte.

6.4. Atendida ás necessidades da Contratante, as características dos veículos e
equipamentos, tais como marca e modelo, ficam a critério da Contratada.

6.5. A contratada deverá manter os veículos, maquinários e implementos em
perfeitas condições de funcionamento.

6.6. Marcas e modelos dos maquinários e implementos fica a critério da contratante,
desde que seja de característica mínimas para atender a demanda do município.

6.7. Todo equipamento deverá ser conservado em perfeitas condições de limpeza e
funcionamento, sendo obrigatória á execução de nova pintura, a critério da

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 4
CNPJ; 76.002.666/0001-40 Fone (41) 3632-1136
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01 (um) Avental de raspa em couro 1,20m x 0,60m
01 (um) Capa de chuvas
06 (seis) Cones de segurança para isolamento da área;
03 (trez) Perneiras de proteção;
07 (sete) coletes refletivos;

8,1.2 . Os matériais deverão ser substituídos sempre que necessário.

9. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

9.1. A fiscalização da contratação será exercida pelo servidor Guilherme Críjz,
Matrícula 4765246, Assessor de área II, Obras e Edificações.

9.2. A Secretaria Municipal de Obras e Viação, acompanhará e fiscalizará a
conformidade da Prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários,
de forma a assegurar o perfeito Cumprimento do ajuste.

9.2.1. A fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias
da Contratada, referentes aos empregados alocados na execução do contrato,
deverá seguir o disposto no Anexo IV (Guia de Fiscalização dos Contratos de

Prestação de Serviços com dedicação exclusiva de mão de obra) da Instruçião
Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008 e suas alterações, no que
couber, sem prejuízo de outras medidas que o órgão julgar necessárias, de acorjdo
com a especificidade do objeto e do local.

9.2.2. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser Realizada com
base nos critérios previstos no Termo de Referência.

9.3. O gestor do contrato é a secretaria requerente, conforme a Portaria 312, de 19
de março de 2021.

9.4. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá sier
verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação
detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no Termo de Referência e ria

proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais
como: marca, qualidade e forma de uso.

9.5. A fiscalização gestora anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem comojo
nome dos empregados eventualmente envolvidos, adotando as providênciàs
necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a

autoridade competente, quando for o caso.

9.6. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade

Rua Amazonas, no 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 Fone (41) 3632-1136
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inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante
ou de seus agentes e prepostos, de conformidade conforme lei 14.133/2021

9.7. A fiscalização da execução dos serviços abrange as seguintes rotinas:

1.1 - Roçadas, capinação, raspagem, desobstrução de boca de lobo, corte de
grama;

1.2- Limpeza e varrição de calçadas, ruas e sarjetas,
1.3- Pintura de meio-fio, lavagens de ruas e logradouros públicos;
1.4 - Podas e manutenção em arbustos;

§^mSlMÇÕESDA^ONTRATADA

10.1. A Contratada obriga-se a:

10.1.1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de
sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento
das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos,

ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas no
Termo de Referência e em sua proposta;

10.1.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
total ou em parte, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, os serviços efetuados em que
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos
materiais empregados, a critério da Administração;

10.1.3. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração,
como a carga horária de 40 (quarenta ) horas semanais, em período diurno.

10.1.4. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e
morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores,
prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, ao Distrito Federal ou a
terceiros;

10.1.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a
serem executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor e
oferecer treinamento adequado inerente ao cargo.

10.1.6. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e
identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de
Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

10.1.7. Apresentar à Contratante, quando do início das atividades, e sempre que
houver alocação de novo empregado na execução do contrato, relação nominal
constando nome, endereço residencial e telefone dos empregados colocados à
disposição da Administração, bem como as respectivas Carteiras de Trabalho e
Previdência Social - CTPS, devidamente preenchidas e assinadas, para fins de

conferência;

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 7
CNPJ: 76.002.666/0001-40 Fone (41) 3632-1136
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inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante
ou de seus agentes e prepostos, de conformidade conforme lei 14.133/2021 |

9.7. A fiscalização da execução dos serviços abrange as seguintes rotinas;

1.1 - Roçadas, capinação, raspagem, desobstrução de boca de lobo, corjte dê
grama;
1.2 - Limpeza e varrição de calçadas, ruas e sarjetas,
1.3 - Pintura de meio-fio, lavagens de ruas e logradouros públicos;
1.4 - Podas e manutenção em arbustos;

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. A Contratada obriga-se a:

10.1.1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de' Referência e de
sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumpririiento
das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipaméntos,
ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas no
Termo de Referência e em sua proposta; i

'  1

10.1.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, ás suas expensas, no
total ou em parte, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, os serviços efetuados erf.i que
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução oui dos
materiais empregados, a critério da Administração; i

II

10.1.3. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração,
como a carga horária de 40 (quarenta ) horas semanais, em período diurno. '

10.1.4. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e
morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores,
prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, ao Distrito Federal ou a
terceiros; >

10.1.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a
serem executados, de conformidade com as normas e determinações em vigior e
oferecer treinamento adequado inerente ao cargo.

10.1.6. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e
identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de
Proteção Individual - EPI, quando for o caso; |

I10.1.7. Apresentar à Contratante, quando do início das atividades, e sempre jque
houver alocação de novo empregado na execução do contrato, relação norninal
constando nome, endereço residencial e telefone dos empregados colocados à
disposição da Administração, bem como as respectivas Carteiras de Trabalho e
Previdência Social - CTPS, devidamente preenchidas e assinadas, para fins de
conferência;

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 7
CNPJ: 76.002.666/0001-40 Fone (41) 3632-1136
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10.1.8. Substituir imediatamente, em caso de eventual ausência, tais como, faltas,
férias e licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar
previamente o respectivo substituto à comissão gestora do Contrato;

10.1.9. Responder por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento da
obrigação constante do item anterior;

10.1.10. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja
inadimplência não transfere responsabilidade à Administração;

10.1.11. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução
contratual mediante depósito bancário na conta do trabalhador, de modo a
possibilitar a conferência do pagamento por parte da Administração;

10.1.12. apresentar, quando solicitado, atestado de antecedentes criminais e (
distribuição cível de toda a mão-de-obra oferecida para atuar nas instalações do
órgão, a critério da Administração;

10.1.13. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno
preste seus serviços no turno imediatamente subsequente;

10.1.14. Não permitir que seus empregados realizem horas extraordinárias fora da
jornada normal de trabalho, em finais de semana ou em dias feriados, exceto
quando devidamente determinado pela autoridade do órgão para o qual o trabalho
seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista;

10.1.15. Atender de imediato ás solicitações da Contratante quanto à substituição
dos empregados alocados, nos casos em que ficar constatado descumprimento das
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito no Termo de
Referência;

10.1.16. Instruir seus empregadós a respeito das atividades a serem
desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo
contrato, devendo a Contratada relatar á Administração toda e qualquer ocorrência
neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

10.1.17. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no
decorrer da prestação dos serviços;

10.1.18. Fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela Contratante, os
comprovantes do cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e benefícios
dos empregados colocados á disposição da Contratante;

10.1.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezoito anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre;

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Plên/PR. CEP 83.860-000. 8
CNPJ: 76.002.666/0001-40 Fone (41) 3632-1136
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10.1.20. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme
disposto no Termo de Referência; j

j

10.1.21. Não repassar quaisquer custos de uniformes e equipamentos a j seus
empregados; {

i  i

10.1.22. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com asi
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas naj
licitação; | |

I

10.1.23. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está
obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta
de contrato; I

10.1.24. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionarriiento
dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da
licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados na lei 14/133/2021'.

i

10.1.25. Os salários a serem praticados pela contratada com seus colaboradores,
deverão ser no mínimo o piso salarial de categoria, determinado em acordo coletivo,
através do sindicato competente.

10.1.26. Os licitantes deverão apresentar planilha detalhada de formação de custos
contemplando, todas as exigências constantes no Termo de Referência.

10.1.27 - Apresentar o atestado de capacidade técnica de alguma entendida
exerceu os mesmo trabalho conforme o objeto desse termo de referência.

que

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1. A Contratante obriga-se a: i

j
11.1.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar
seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus
Anexos, especialmente do Termo de Referência; j
11.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada' de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; j

!

11.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis;

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 Fone (41) 3632-1136
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11.1.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

11.1.5. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras,
exceto em caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada
pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que
observado o limite da legislação trabalhista;

11.1.6. Pagar à Contratada o valor resultante dos serviços efetivamente prestados,
na forma do contrato;

11.1.7. Não praticar atos de Ingerência na administração da Contratada, tais
como:

11.1.7.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo
reportar-se somente aos propostos ou responsáveis por ela indicados, exceto
quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços
de recepção e apoio ao usuário;

11.1.7.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas
contratadas;

11.1.7.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada,
mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da
contratação e em relação á função específica para a qual o trabalhador foi
contratado.

11.1.7.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais
do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para
efeito de concessão de diárias e passagens.

01 5

12. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

12.1. O prazo de vigência do contrato objeto do presente Termo de Referência será
de 3 (três) meses, com data de início e término conforme estabelecido no Termo
Contratual. Com possibilidades de prorrogação para mais 3 meses, analisando a
necessidade do município e nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 10
CNPJ: 76.002.666/0001-40 Fone (41) 3632-1136
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13, ICONIÇOES DO REÇEBUVIENTO

13.1. Para efeitos do presente, a medição dos serviços se dará cònsiderandci a
comprovação de no mínimo:

120 mil metros quadrados de roçadas mês.
130 mil metros quadrados de varreção mês.

13.2. Comprovados por fotos e relatório.

13.3. Apresentação de todos os comprovantes de pagamentos dos direitos dos
trabalhadores.

Elaborado em 11 de abril de 2022.

NOME DO RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DESTE

Guilherme Cruz - Mat: 4765233

Assessor de Área Obras e Edificações

NOME DO FISCAL DE CONTRATO

Guilherme Cruz - Mat: 4765233

Assessor de Área Obras e Edificações

Secretário Munldpal^oViação e Serviços Rodoviários

Hélio Clemente

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83,860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 Fone (41) 3632-1136
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Prefeitura Municipal de Piên

Coordenação de Contratos 17

A-
V

termo de rescisão 09/2022 '

RESCISÃO DO CONTRATO 028/2021 QUÉ ENTRE Sjl
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A EMPRESA ACFi
ADMINISTRADORA DE SERVIÇOS EIRÈLI. j

Pelo presente instrumento o MUNICÍPIO DE PIÊN. pessoa jurídica de direito público interno nci
CNPJ/MF sob o n.° 76.002.666/0001-40. sediada na Rua Amazonas. n° 373. centro. Pien/PR|
neste ato representada por seu titular Exmo. Sr. Prefeito. Maicon Grosskopf. casadoj,
diagramador. portador da 01 RG n° 10094176-7. inscrito no GPF/MF sob o n° 080.278.569-17:,
residente e domiciliado em Piên - PR. neste ato. assistido pela Procuradoria Jurídica do
Município. Sr. Calébe França Costa. OAB/PR 61756 em conjunto com a Secretário Municipal
de Agricultura'e Maio Ambiente. Sr. Carlos Augusto Magon, inscrita no GPF/MF sob o n,^
064.173.979-63. doravante denominado CONRATANTE. e de outro lado. AR j
Administradora de serviços eireli, inscrita no gnpj sob n° 35.010.113/0001-52,
estabelecida à Rua Pau Brasil. n° 312. Gapela Velha - Araucária/PR. GEP 83.705-420. teleforj:
(41) 3406-3118. e-mail; liciracoes@acradmservicos.com.br. dorávânte denominada
CÓNTRATADÀ, resolve RESCINDIR UNILATERAL o Contrato n" 028/2021 - PregSj
Presencial 008/2021, conforme Processo Administrativo Apurâtório n 005/2022, a partir do ^
18 de abril de 2022.

e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado.
Piên. 18 de abril de 2022

P/ Contratante:-

Wlaicon Grosskòpf

Prefeito Municipal

CarlòTAugusto W

Secretádo Municipal

Meio Ambiente

agon

Agricultura e

CãlebéR^çá Costa j
Procuradoria JiJrídical do Município!

1  !
OAB/PR 61756 i

Testemunhas:

Nome: Marcos Aurélio Melenek

Nome; Eduardo Duarte Scheivaraski

Assinatura:

Assinatura:

Rua Amazonas, 373-Centra-Piên/PR-CEP 83860-000-Fone/Fax (41) 3632-11360
Página 1
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO '

l^lElX Coordenação de Contratos

'  EXTRATO DO TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL 09/20512 |
CONTRATO N° 028/2021

I

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIEM; 1
CONTRATADO; ACR ADMINISTRADORA DE SERVIÇOS EIRELI
CNPJ: 35.010.113/0001-52;

OBJETO: "„Execução de serviços de limpeza e conservação" ,
MODALIDADE: Pregão Presenciai 008/2021; i
DATA DA ASSINATURA: 18/04/2022. i
PROCESSO APURATÓRIO: 005/2022

- Fica rescindido unilateralmente a partir de 18 de abril de 2022, o contrato de n 028/2021
Pregão Presenciai 008/2021, cujo objeto do presente contrato é, "Contratação de
éspécializàda para a execução de serviços Limpeza e Conservação de Áreas Publicas
nos bairros Centro e Avencai."

Coordenação de Contratos

Rua Amazonas. 373 - Centro - Piên - PR - CEP 838600-000 - Fone/Fax 0xx41 3632-1136
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de transito, drenagem e ensaios tecnológicos, Avenida Caiobá - trecho
entre limite dá faixa de "domínio da Rod. Eng° Carlos Alberto
Capiargo Coelho e Rua Paraná,

V

VALOR; RS 1.313,299,02- Çüm milhão, trezentos e treze mil,
. duzentos e novénta e nove reais e dois centavos). As despesas com a
execução dó objeto' deste Contrato correrão a conta
04.001.15.45I.0006.1008.4.4.90.51.02.02 FONTE 798 E 620.

PRr^O DE EXÉCÜÇÃÕ:' 150 (cento e cinqüenta) dias contados a
partir do 21 (vigésimo primeiro) dia da data da assinatura do contrato
de empreitada. *
PRAZO DE VIGÊNCIA: 330 (trezentos e trinta) dias.

■ DATA DE ASSINATURA DÒ CONTRATO; 12 de abril de 2022.

FORO; Cortiafca de Rio Negro, Estado do Parâni

PiêruTR, 18 de abril dè 2022.

Publicado por:
Berhadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:05A667F3

SECRETARIA DE ADlvnNISTRAÇÃQ E FINANÇAS
CONTRATO N° 047/2022

/I

L. -..i^TO DE CONTRATO

CONÍRAtÒ.N°047/202á'.-^-i-"-V " ' •• - • i

MODALIDADE; REFERENTE A TOMADA DE PREÇOS N"
010/202Í .

Contratado: EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA EPP
CNPj: 79.39:0.530/0.001.-43.''
Objeto: Contrafação .de,e"mpresa para Requalificação de estrada
do Poço Frio sentido Campina dos Maia.

Valor estimado: R$ 321.079,23 (trezentos e vinte e um mil, setenta e
nove reais e vinte e três centavos)
Prazo de Execução: 150 (cento e cinqüenta) dias a. contar da
assinatura do Contrato. ' ■ ,
Prazo de Vigêticia: 12 (doze) meses a contar da assinatura do
contraio, podendo ser prorro^gádo.

.  í .

Data de assinatura: 14 dè abril de 2022.

')ENAÇÃO.DE CONTRATOS.
C - .f-ras e Licitações ■

Publicado por;
Bemadete Maguerovski dos Santos

/  Código Idehtificador:BF4FElC5

SECRETARIA DE ADMINÍSTRAÇÃO E FINANÇAS
RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO 028/2D21

EXTRATO DO TÉÍRMÒ DE RESCISÃO UNILATERAL 09/2022
CONTRATO N° q28/202-l...V- . ■ . ' -i ■
CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIEN;
CONTRATADO: ACR ADMINISTRADORA DE SERVIÇOS

■ EIRELl

CNPJ:35.010.113/pb01-52; .
OBJETÒ,:; ."Execução de serviços de limpeza e conservação"
MODALIDADE: .Pregão Presencial 008/2021; •
DATA DÁ ASSINATURA"; 18/04/2022.
PROCESSO APURATÓRIO: 0Õ5/2022

- Fica resçiniiido Unilateralnfente a partir de 18 de abril de 2022, o
contrato de n°„02.8/2021 - Pregão Presencial 008/2021, cujo objeto do
presente contrato é, "Contratação de empresa especializada pára a
execução de. serviços Limpeza e Conservação de Áreas Públicas
nos bairros Centro e Avencal."

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS

Pubírcíido por:
Bemadete Maguerovski dos Sahíos"
Código Identificador:4|)F68700

SECRETARIA DE ADMMIStRAÇÃÕ E FlNANçjtS
4" TERMO ADITIVO AÓ CONTRATO N° 110/20ÍÍ

4° ADIirVO AO CONTRATO N° 110/2021
REFERENTE A TOMADA DE PREÇOS N° 009/2021

I
4° ADITIVO AO CONTRATO DE 1 OBRA
PÚBLICA POR EMPREITADA POR " PREÇO
GLOBAL QUE ENTRE SI FIRM/SM O
MUNICÍPIO DE PIÉN E A EMPRESA SUÍÇA
ADMINIStRADORA DE BENS LTOA. i

O MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público Ltemo,
estabelecido a Rua Amazonas, n°. 373, Báirro Centro, inscrita nò
CNPJ n". 76.002.666/0001-40, neste ato representado por seu Prefeito
Municipal, SenhorMAICON GROSSKOPF,portador daCI n"
10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n° 080.278.589-17, residente e
•domiciliado néstá cidade, assistido pela Procuradoria juridícaSr.
Calebe França CoSta, OAB/PR n° 61.756/PR, doravante denominado
simplesmenteCONTRATANTE, 'e de outroSUÍÇA

■ administradora de bens LTDA, .mscríta-noCNPJ isob n.°
72.123.631/0001-09, estabelecida náRodoyia Estadual' 418, ní 3815,
Baírró EragosOs, em Campo AÍè^e/SC; ■CbP; 89294-000, Fc|nè(4-7)

.3372-1502, e-màillicitácao.suica0gmail.comneste ato fepreséütado
pelo, Sr.Mauricio Vogelsanger,inscrito no Cl^F Sob n" 63'8.924.309"-
OOdoravante deiiominado simplesmenteCONTRATADA, e perimte as
testemunhas abaixo firmadas, resolvem FÍECilAR TERMO. APÍTIVÒ
áo Conmato. n" 110/2021, nos termos da Lçi: n° 8.666/93 ' è ■ das
cláusulas e condições abaixo discriminadas, qüe.as .partes declaram
conhecer e mutuamente se outorgam, a saber: j
Cláusula PrimeiraiDo . 1
O presente termo aditivo tem como objeto a SUPRESSÃO de 13,30%
(três inteiros e três décimos por centos) do valor' do contrato fimado
entre as partes na data de 28/10/2021 no termos previstos em siiá "2 -
Clausula Segunda". i '
Cláusula Segunda: DoVdk/t | -,

■Em razão da supressão, O valo.r total a ser subtr aído é de R$ l3.5O7,0O
(treze mil e quinhentos e sete reais).. j
Cláusula Terceira:Aè demais cláusulas. do .inSlíuniento original
permanecem inalteradas. ! . ■

Piên/PR, 12 de abril de 2022
Publicádti por;

Bemadete MaguerOvsld dos Santos
Código Ideníificadór:32B2ÀC3A

SÈCRETARM DE ADMINISTRAÇAO.E FINANÇAS ;
1° TERMO ADiríVG AO CONTRATO N° Ó37/2021 , .

1° ADITIVO AO CONTRATO N° 037/2021 . 1
referente ao pregão ELETRÔNICÒN? 033/2021 '

I

1° ADITIVO AO contrato DE PRESTA^ÇÃO
DE SER"VIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O"
MUNICÍPIO DE PIÊN E KAIRU ASSESSORlA
LTDA

Pelo presente instmmento particular de prestação de sèrViços que
entre sí celebram, de um lado oMUNICÍPro,,DE PIÊN,- pjíssoá
jurídica de- direito público intemo, inscrito no CNPJ solr n°
76.002.666/Ò001-40, com sede à Rua .Amazonas, 373, Centro,
Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr.Maicòn
Grosskopf, portador da Carteira de Identidáde RG n° 10.094.176-7-
SSP-PR e inscrito ho CPF/MF sob o n°. 080.278.589-17, neste ato
assistido pelo Procurador Geral do Município Calebè' França Costa,
OAB/PR 61.756 e em coújimto com o Secretário Municipal
Claudemir José de Andrade, inscrito no CPF/MF sob o n°
633.107.329-91, doravante, denorhinadO



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

Secretaria Municipal Viação e Serviços Rodoviários
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Piên, 08 de abril de 2022

COTAÇÃO
Favor preencher todos os dados da empresa

Empresa: OmásiviBr, CNPJ: ̂  iGo Oíxd / i
Contato: h-:?.- q

Fone: sx - Fax: !

ITEM DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO unidade
VALOR UNITÁRIO

Equipe para prestação de serviços de

limpeza e conservação de ái'eas públicas

contendo 8 pessoas para as seguintes

atividades: Roçadas, capinação, raspagem,

desobstrução de boca de lobo, corte de

grama; Limpeza e varrição de calçadas,

ruas e saijetas. Pintura de meio-fio,

lavagens de ruas e logradouros públicos;

Podas e manutenção em arbustos;

I

MENSAL
coD,<r)

OBS: A cotação deverá conter o carimbo da empresa e assinatura do responsável pelo orçam nto.

Validade do orçamento: 60 dias

OSlOB I âOiSÁL
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Voltar imprimir

€AiXA
CAIXA EGOtslÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 28.975,160/0001-75
Razão SociallANDERLON PATRUNI

Endereço: R maringa 243 casa / trigolandia / pien / pr / bbbso-ooo

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que ihe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data,'a
empresa acima identificada encontra-se em situação reguiar perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Valídade:30/03/2022 a 28/04/2022

Certificação Número: 2022033002221835801892

Informação obtida em 11/04/2022 11:24:05

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná ! 0 22

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N"026519449-20

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 28.975.160/0001-75
Nome: ANDERLON PATRUNI 06155147906

Estabelecimento sem registro no Cadastro de Contribuintes do ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual Inscrever e cobrar débitos aincia não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretjaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

w
Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a déb

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias aces
tos de

sóriasí.

Válida até 09/08/2022 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via internet

www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 de 1
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P
DUQUE
(DtBIRMS

JP DUQUE OBRAS EIRELI.

Rua Arthur Martins Franco, 780
CEP 81350-100 - Cidade Industrial - Curitiba - Pr

Fone; 41 3328-0134
jpduqueurbanismo@outiook.com

CNPJ 17.376.835/0001-43
CAD/ICMS 90641560-79

ORÇAMENTO

À Prefeitura Municipal de Piên
Sr. Presidente da Comissão Permanente de Licitações,

ITEM DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO unidade
VALOR UNITÁRIO

1

Equipe para prestação de serviços de
limpeza e conservação de áreas públicas
contendo 8 pessoas para as seguintes
atividades: Roçadas, capinação, raspagem,
desobstrução de boca de lobo, corte de
grama; Limpeza e varrição de calçadas,
ruas e saijetas. Pintura de meio-fio,
lavagens de ruas e logradouros públicos;
Podas e manutenção em arbustos;

MENSAL

{

, RS 51.275,00 i
Cinqüenta e um mil.

Duzentos e setenita e

cinco reais) :

1

1

Validade da Proposta: 60 dias
Prazo de Pagamento: 30 dias

Curitiba, 11 de Abril de 2022.

J.P. DUQUE

OBRAS

EIRELI:1737

Assinado de forma

digital por J.P.
DUQUE OBRAS

EiRELI:! 73768350001

. 43

£ioo cnnnt /i o 2022.04.11683500014314:25:45-o3'oo'

JP DUQUE OBRAS EIRELI
CNPJ: 17.376.835/0001-43

JULIANA IRULEGUI

R.G. n° 6.277.185-2 SESP/PR - CPF n° 024.995.169-09
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: J.P. DUQUE OBRAS EIRELI (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 17.376.835/0001-43

Certidão n°: 11494236/2022

Expedição: 11/04/2022, às 15:41:53

Validade: 08/10/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que J.P.. DUQUE OBRAS EIRELI (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito (a) no CNPJ sob o n° 17.376.835/0001-43, NÃO CONSTA jcomo
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. j
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. ° 12.440/20Íll e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 20^22.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade! dos
Tribunais do Trabalho. i
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em reljação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua'

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalhei na'
Internet (http://www.tst.jus.br). ; j
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE j
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

I

necessários a identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado oú em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente iaos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custasi, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que,;por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões; cndtg tst. jus .bi:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, FINANÇAS E ORÇÂMENTO
DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL

Certidão n°; 9.627.238 ,

CNPJ; 17.375.835/000143

Nome: J.P. DUQUE OBRAS EIRELl ;

!

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal inscrever é cobrar débitos ainda não registrados ou que vijnham
a ser apurados, certificamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,- relativas a dréditos
tribütários administrados pela Secretaria Municipal de Finanças e créditos tributários e não tributários inscritos em,
dívida ativa junto à Procuradoria Gerai do Município (PGM). j

Está certidão compreende os Tributos Mobiliários (Imposto sobre serviço - ISS), Tributos Imobiliários (Imposto FVedial
e Territorial Urbano - IPTU), Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis Intervivos- ITBI e Contribuição de
Melhoria), Taxas de Serviços e pelo Poder de Polícia e outros débitos municipais inscritos em divida ativa.

A cértidão expedida em nome de pessoajundica abrange todos os estabelecimentos (rriatriz e filiais) cadastrados no
Município de Curitiba. |

A  autenticidade desta certidão deverá
https://cnd-cidadao.curitiba.pr.gov.br/CertidaoA/alidarCertidao.

ser confirmada no endereço

Certidão emitida com base no Decreto 619/2021 de 24/03/2021.
Emitida às 15:21 do dia 11/04/2022.
Código de autenticidade da certidão: F0E14CE71F20438E7B0A9C264DBE356D05
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Válida até 10/07/2022 - Fornecimento Gratuito

Você também pode validar a autenticidade
da certidão utilizando um leitor de QRCode.
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município de ARAUCARIA - PREFEITURA

C.N.P.J.: 76.105.535/0001-99

RUA PEDRO DRUSZCZ, N" 111 - CENTRO - CEP: 83.702-080 Araucária - PR
E-mail:

Home Page: https://araucarla.atende.net !

DEPARTAMENTO DE RENDAS MOBILIÁRIAS/ IMOBILIÁRIAS

CERTIDÃO NEGATIVA DÈ TRIBUTOS MUNICIPAIS - PESSOA JURÍDICA
N° 18281/2022

i

027

Nòme/Razão Social:

CPF/CNPJ:

Endereço:

Bairro:

Complemento:

Cidade:

KARLA CAROLINE BARBOSA

34.775.521/0001-32

RUAAGRIMENSOR CARLOS HASSELMANN

FAZENDA VELHA

SALA 206

Araucária - PR

N°: 309

Finalidade: DIVERSOS POR CONTRIBUINTE

Observação:

Certificamos a pedido da parte interessada, que após pesquisa em nossos árquivòs, constátou-se a'
INEXISTÊNCiA de débitos tributários vencidos, em nome do contribuinte acima identificado. Fica ressalvado o
direito da Fazenda Pública Municipal cobrar débitos posteriormente constatados, mesmo referente ao período nesta
certidão compreendido. |

ATENÇÃO

O presente documento não certifica inexistência de débitos do Imposto sobre Serviços de Qüaiquer
Natureza deciarados pelo contribuinte no âmbito do Regime Especiai Unificado de Arrecadação de Tribiutós e
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional. O,aso o
contribuinte seja ou tenha sido optante pelo Simples Nacional nos últimos 5 (cinco) anos, a presente certidão
dêvèrá ser compiementada por certidão de Situação Fiscal fornecida pela Receita Federai do Brasii.

Certidão Válida até 09/05/2022
Araucária PR quinta-feira, 07 de abrii de 2022 às 13:25 hs.

A autenticidade dessa certidão poderá ser confirmada na página da Secretaria Municipal de Finanças
(https://araucana.atende.net) através do código de autenticidade N° WGT211202-000-ADUFHPÍYDHESMB-4
Emitida no Portal do Cidadão



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N9 026501273-05

02 8

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 34.775.521/0001-32
Nome: KARLA CAROLINE BARBOSA 09402397957

Estabelecimento sem registro no Cadastro de Contribuintes do ICMS/PR

I

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda rjião
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria|de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data. I

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos ide
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até Ô5/08/2022 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (07/04/2022 13:25:59)
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ALTERAÇÃO DO INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL
NIRE: 41106110776

CNPJ: 08.707.650/0001-83

ANTONlO GILMAR DO PRADO

ANTONIO GILMAR DO PRADO, Brasileiro, casado em comunhão parcial de bens, natural da
cidade de Pitanga - PR, nascido em 12/05/1967, RG n° 21/R-2.011.512 SESP-SC e CPF n
850.015.209-59, residente e domiciliado na Av. Brasil, n° 171, apto, Bairro centro, Piên - PR.,
CEP 83.860-000, Empresário individual, sob o nome empresarial ANTONIO GILMAR DO
PRADO, com sede à Av. Brasil, n" 171, apto. Bairro centro, Piên - PR., CEP 83.860-000.,
inscrito na Junta Comercial do Paraná sob o NIRE 41106110776 em 23/02/2007, CNPJ/MF sob
o número 08.707.650/0001-83; Resolve assim, Alterar e consolidar o Instrumento de Inscrição.

Cláusula Primeira - Do objeto: Fica alterado os objetos sociais para: Serviços de pintura em
edifícios, instalação e manutenção elétrica.

Cláusula Segunda - Das Disposições Finais: Ficam inalteradas as demais cláusulas do
Instrumento Constitutivo que não colidem com as disposições do presente dispositivo.

Cláusula Terceira - DA CONSOLIDAÇÃO DO INSTRUMENTO: Tendo em vista as
modificações ora ajustadas, consolida-se o Instrumento Constitutivo, que passa a ter a seguinte
redação:

INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO CONSOLIDADO
NIRE: 41106110776

CNPJ: 08.707.650/0001-83
ANTONIO GILMAR DO PRADO

ANTONIO GILMAR DO PRADO, Brasileiro, casado em comunhão parcial de bens, natural da
cidade de Pitanga - PR, nascido em 12/05/1967, RG n° 21/R-2.011.512 SESP-SC e CPF n
850.015.209-59, residente e domiciliado na Av. Brasil, n° 171, apto, Bain-o centro, Piên - PR.,
CEP 83.860-000, Empresário individual, sob o nome empresarial ANTONIO GILMAR DO
PRADO, com sede à Av. Brasil. n° 171, apto. Bairro centro, Piên - PR., CEP 83.860-000.,
inscrito na Junta Comercial do Paraná sob o NIRE 41106110776 em 23/02/2007, CNPJ/MF sob
o número 08.707.650/0001-83; Resolve assim. Alterar e consolidar o Instrumento de Inscrição.

Cláusula Primeira - DO NOME EMPRESARIAL (ART. 968, ÍI, CC)- O Empresário
Individual gira como nome empresarial ANTONIO GILMAR DO PRADO. . ir j

Cláusula Segunda - DO CAPITAL (ART. 968, III, CC) - O capital é de R$ 20.000,00 (vir^í
Mil Reais) totalmente subscrito e já integralizado; em moeda corrente do País. \J |\
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ALTERAÇÃO DO INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL |
NIRE: 41106110776 I

CNPJ: 08.707.650/0001-83 i

ANTONIO GILMAR DO PRADO !
i

Cláusula Terceira - DA SEDE (ART. 968, IV, CC) - O Empresário Individual tem sua sede no i
seguinte endereço: Avenida Brasil, 171, apto, centro, Piên/PR., CEP 8j.860-000.

Cláusula Quarta - DO OBJETO (ART. 968, IV, CC) - O Empresário Individual tem por objeto |
o exercício das seguintes atividades econômicas: Serviços de pintura em edifícios, instalação e
manutenção elétrica. j

Cláusula Quinta - DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO (ART. 37, II, LEI
N° 8.934, DE 1994) - O empresário declara, sob as penas da lei, inclusive que são verídicas todas i
as informações prestadas neste instmmento e quanto ao disposto no artigo 299 do Código Penal, |
não estar impedido de exercer atividade empresária e não possuir outro registro como Empresano |
Individual no Pais. j

Cláusula Sexta - DAS FILIAIS (ART. 969 CC) - Poderá abrir ou fechar filial, ou qualquer |
dependência, mediante alteração deste ato constitutivo, na fonna da lei, devidamente assinado pelo ,
Empresário Individual.

Cláusula Sétima - DO ENQUADRAMENTO - O empresário declara que a atividade se
enquadra em Microempresa - ME, nos tenuos da Lei Complementar nM23, de 14 de dezeinbro
de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4 do
art. 3° da mencionada lei. (art. 3°, 1, LC 123/2006)

Cláusula Oitava - DO FORO: Fica eleito o foro da Comarca de Rio Negro - Estado do Parana,
para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste ato de constiUiição.

E, por estar assim constituído, assino o presente instramento.

Piên/PR., 22 de julho de 2020.

CPF: 850Í015.209-59
PRADO



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

Página 3 de 3
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TERMO DE AUTENTICIDADE

Eu, BRUNA DREVECK FRAGOSO SIMÕES, com inscrição ativa no CRC/PR, sob o n° 072070/0-5, inscrito no
CPF n° 05901641981, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções administrativas;e cíveis,

que este documento é autêntico e condiz com o original. '

identificação DO(S)ASSINANTE(S) ,
CPF N° do Registro Nome j i

05901641981 072070/0-5 BRUNA DREVECK FRAGOSO SIMÕES j

JUNTA COMERCIAL
DORARANA'

CERTIFICO O REGISTRO EM 28/07/2020 13:23 SOB N® 20203800680.

PROTOCOLO: 203800680 DE 24/07/2020 09:43.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12003247376. NIRE: 41106110776.
ANTONIO GILMAR DO PRADO

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SECRETÁRIO-GERAL

CURITIBA, 28/07/2020

www.ençresafacil.pr.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,

informando seus respectivos códigos de verificação.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

Secretaria Municipal Viação e Serviços Rodoviários

I

Piên, 08 de abril de 2022

COTAÇÃO

Empresa//;2Íyé^U/Lo' CNPJ: 5So
E-maiLÇií^ IMú 9-^J D Contato:

Fone:--// ^ 7 9 3<^ ' Fax: !

ITEM DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO unidade
VALOR UNITÁRIO

1

Equipe para prestação de serviços de

limpeza e conservação de áreas públicas

contendo 8 pessoas para as seguintes

atividades: Roçadas, capinação, raspagem,

desobstrução de boca de lobo, corte de

grama; Limpeza e varrição de calçadas,

ruas e sarjetas. Pintura de meio-fio,

lavagens de ruas e logradouros públicos;

Podas e manutenção em arbustos;

MENSAL

8_.
OBS: A cotação deverá conter o carimbo da empresa e assinatura do responsável pelo orçamento.

Validade do orçamento: 60 dias

fp m
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: ANtONIO GILMAR DO PRADO
CNPJ: 08.707.650/0001-83

I
Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: j

1

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federai do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -'
Código Tributário Nacional (GTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do GTN, ou ,
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de ;
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de ;
certificação da regularidade fiscal. !

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do GTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos òs órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas ,
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, dè 24 de julho de 1991. |

j

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nós |
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. :

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida ás 08:20:09 do dia 26/04/2022 <hora e data de Brasília>. !
Válida até 23/10/2022. |
Código de controle da certidão: C31C.D9F9.75D3.80D3
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. !



Voltar imprimir
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 08.707.650/0001-83
Razão SOCialzANTONIO gilmar do prado

Endereço: av brasil 158 / centro / pien / pr / 83860-ooo

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Valldade:08/04/2022 a 07/05/2022

Certificação Número: 2022040800583376146297

Informação obtida em 11/04/2022 11:13:09

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N°026519422-47

0^35

Certidão fornecida para O CNPJ/MF: 08.707.650/0001-83
Nome: ANTONIO GILMAR DO PRADO

Estabelecimento baixado ou paralisado no Cadastro de Contribuintes do ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos aindia não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 09/08/2022 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 de 1

Emitido via internet Pública (11/04/2022 11:25:58)
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO !

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS ,

Nome: ANTONIO GILMAR DO PRADO (MATRIZ E FILIAIS) 1

CNPJ: 08.707.650/0001-83

Certidão n°: 11453873/2022 :

Expedição: 11/04/2022, às 11:32:33 '
Validade: 08/10/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados dajdatà
de sua expedição. ' j

i  i
I

Certlfica-se que ANTONIO GILMAR DO PRADO (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito (a) no CNPJ sob o n° 08.707.650/0001-83, NÃO CONSTAÍ como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.'
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da. Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2D11 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são■de responsabilidade do;
Tribunais do Trabalho. ;
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relaçã;
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação dè sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br) . 1 ;
Certidão emitida gratuitamente. i

INFORMAÇÃO IMPORTANTE ;
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os (ladois
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente ao|s
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas,
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrente
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público d
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, po
disposição legal, contiver força executiva. j

Dúvidas e sugestões: cndtgtst.jus.br
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.894/2022

IMPORTANTE:

1. FICA RESSALVADO 0 DIREITO DA FAZENDA

MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS

POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO i
PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO. ;

1

2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE ATÉ
28/05/2022, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. i

i

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: 0 CONTRIBUINTE NÁDA DEVE À ;
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABA IXO.

1

Piên, 28 de Abril de 2!o22

NEGATIVA N®: 894/2022
CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO:

9ZTMJ42QE5T24XJ4QUM '

!
FINALIDADE: VERIFICAÇÃO 1

1

RAZÃO SOCIAL: ANTONIO GILMAR DO PRADO

1

i

INSCRIÇÃO EMPRESA

3684

CNPJ/CPF

08.707.650/0001-83

PROTOCOLO DATA DE EMISSÃO

28/04/2022

ENDEREÇO

AVENroA BRASIL, 171 - APTO - CENTRO CEP: 83860000 Piên - PR

CNAE / ATIVIDADES

Serviços de pintura de edifícios em geral, Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas. Limpeza em prédios e em
domicílios. Atividades de limpeza não especifícadas anteriormente. Atividades paisagísticas

Emitido por: « Equiplano Público Web »
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná o!3 9

1

Aviso de Dispensa de Licitação Emergência! i

A Prefeitura Municipal de Piên por meio da Secretaria Municipal de Viação e Serviços
Rodoviários, está aberta a apresentação de propostas para o Seguinte Objeto: Dispensa
de licitação emergencial para contratação de Empresa de Serviços de Limpeza e
Conservação de áreas públicas nos bairros Centro e Avencal. Para mais informações ,
solicitar no e-mail abaixo.

Documentação Solicitada:

Proposta, Contrato Social, Certidões de Regularidade Trabalhista e Fiscal.
Dúvidas:- enviar para o e-mail: licitacoes.administracao@,pien.pr.gov.br.

O Recebimento das propostas e documentação será até dia 14/04/2022, após será
encerrado o recebimento.

Piên/PR 11 dè abril de 2022

HÉLIO CLEMENTE

Secretario Municipal de Viação e Senriços Rodoviários
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Prefeitura de i  "■

ESTADO DO PARANA

PARECER TÉCNICO CONTÁBIL N» 003/2022

PROCESSO:008/2022

SÉCRÈTARÍA: administração
edítal: processo De dispensa emérgèncial

TIPO: MENOR Preço GLOBAL
ÒBJEtÒ:

CONSERVAÇÃO.

GÕNSlDERACÕES PRELIMINARES:

í: i - ■ :
i . • .

EiLiMPEZAE
1  . ,

'! h

ParecerO ijrocesso àcima identificado veio a este departamento para ariálisé da Planilha de custos, è
\  Técnico Goritábil, referente a proposta de preços da erhpfesà VERNASCÈ ADMiNiSifRADGiRA DE

■ ■'.'■SERVIÇOSSÍRÉLI. . r i '

DAANALISE:
I
f

Verificamòs e analisamos as informações apresentadas nb processo, cohforrrie Planilha detalhada dé
formação de custos contemplando todós os custos diretos e indiretos relativos ao;cumprimentò integral
do objeto. ' ;

DOS VALORES APRESENTADOS:

Descrição.
salário. Base
Adicional Irisalubridade.

Encargos Sociais
Insumos s/ mão-de-obra

Roçádor
.R$, , . í. 7.12,22

R$ 922,26
R$ 594,60

8 funciónáríõs
1.3.697.76.

7.378.08
.4.756,80

Cüstos Irídirétòs
Lucro .
Tributos

R$ 26,34
R$ 26,34
R$. . .218,24.

210,72
210,72

1.745,92

%
'48;92.jv
:,o,oo-: I'

;  'f ■ 26,35
16,99

0,75
0,75
6,24

Totais R$ 3.500,00 28.000,00

)  !



Prefeituiade

ESTADO DO PARANA
I  i

'1 í

DA CONCLUSÃO:

;entãDiante dos números apresentados podemos verificár que mais dè 90% do çoritráto repre

salários e insumos sobre a mão de obra, por outro iádo os custos indiretos somáíri apenas R$ 2 LÒ,72

;  (duzentos e dez reais e setenta é dois centavos) rhensais, valor èstè totalmente fora dai féálldãdè^ (rc)çádà

dé no niínimo 95.0Ó0 m^, utilizando 4 roçadeirasj, umà veí que á empresa devera fófnècèr tòdos;ós;
i materiais necessários pára a realização dós sèfviçós còhforme planilha dè custos enn anexò. Entende èãsé

i depáftárhento que o custo apresehtadò pela propóhentè é inèxequível coni relação aos custbs indirétós, ;

opina-se pela não aceitação da pfòpòsta de preçÓS/ lembrando que todas às Vantagens deifiostradàs ,ho .

;  custo de pessoal (vale alimentação, transporte, Àdicidhal insálubridade, Epi's) déveto ser álvcS dé

! fiscalização ná execução do contrato, a fim dè evitar qualquét ação trabalhista por.párté de.funcibráriós ;

i da pfOpbnènte contratada. M '

É o pàfecéri .

Cristiáno Cilindros
CRC PR-Q6346O/0-:

Piêh; 14 dè ábríl de 2022-.

Custo Roçadeiras
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PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS MAO DE
Remuneração conforme CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO
CGT SIEiVlACO 2022-2024 (NÚMERO DE REGISTRO NO MTE PR0p0321/2022)
Data base da Çatègoriã: 01/02/2021 ^

RÓÇADOR - OPERADOR DE MÁQUINA

Vernasce
ADMINIITIi lOORiVOR SERVü;rvicos

salário Roçador

Percéntual do adicional de insalubridade

Quantidade total de empregados

Duração do contrato (meses).

R$

Valor do uniforme

Valor-do transporte

Valor do auxílip alimentação (Gláusula 132 da CCT)

Valor de EPTS ,

Valor Equipãrhentos

BENEFÍCIO ÁSSISTÊNCIA MÉDlÔA Í CL 152 ,CCT SIEMACO
BENEFÍCIO SOCIAL FAMILIAR - CL 162 CCT SIEMACO

FU.NDO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL - CL 222 CCT SIEMACO

PIS (0,65%)

COFINS (3%)

ISSQN (3%)

/ I

1.712 22

Valor do uniforme R$ • 9C;oo

Vaíórdò transporte R$ r'

Valor do auxílio alimentação :  RS 5GC[as

Foiineeimento de material de proteção individual

Equipa rnentos

[Percentual de ISSQN do Município

1.712Saía rio

Valor do adidonaLde insalubridade

Encargos Sociais

. 7 50?

" 40068

's 42

62[50.
•  71[50

23bo
23bo

Custos indiretos .  . R$v b- ■ 2634

Lucro RS 2634

Total dos Demais Componentes * , -  • •R$- -• -  ' " 5269í



VSQgfl Cite FíSsí!i(í(33 ® rfsXifflrpifiiíSiftiíííí

íMteffBtíigU

Preço unitário por empregado

Preço total dá função (8 funcionários)

ValorTotal do Contrato (8 funcionários por 3 meses)

R$

R$

R$

Assinado deforma digitai

KARLA CAROLINl porKARlACAROUNE

BARBOSA:347755^r'°''^'™'°°°"
21000132 Dados:-2022.04.14 12:02:28

-03'00'

0 413

3.500.0D

28.000.0D

84.000,GP
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município dê pien

ESTADO DOl PARANÁ
DIVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

I

PROTOCOLO N°1076/2022

INFORMAÇÕES ORÇAMENtÁRIAS E FINANCEIRAS

( ) Convite

(  ) Pregão Presencial

(  ) Pregão Eletrônico

(  ) Tomada de Preços

( ) Concorrência i

( ) Concurso ■ j

(X) Dispensa de Licitação

(  ) Inexigibilidade de Licitação

1)0BJETIV0: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO
DE ÁREAS PUBLICAS NOS BAIRROS CENTRO E AVENCAL

2) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 126.000,00 (Cento e vinte e seis milireais)
'  i .

3) FORMA de PAGAMENTO: Èm até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

4) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conformé LDO 2022

Funcional

05.001.15.452.0005.2010-33.90.39.82.02

08.001.12.361.0009.2020-3390.39.82.02

5) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

(() Há disponibilidade
(  ) Não-há disponibilidade
(  ) Quando se tratar de Registro de Preçõs o Saldo Orçamentário deverá ser
consultado no momento da emissão do contrato/Empenho

José Luiz

Contador CRC/P|Sf't)49922/0-8
MatrÍGWá^5076-

6) RECURSOS FINANCEIROS
(  ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo
com a disponibilidade |i
( ) Não há previsão recursos financeiros

7) Declarámos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgã
solicitante, de acordo com as informaç^s constantes no processo e epígrafe, er
conformidade com o que dispões os ÃrtsWlB e |I7 oKLC 101/00.

28/04/2022

Ciaudemlr José de Andrade

Secretário Municipal oe Administração e Finanças
Decreto 02^021

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860-000
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Assessoria de Licitações e Contratos ^ , _
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i

DESPACHO DISPENSA OU IN EXIGIBILIDADE

PROTOCOLO NO 1076/2022

I

OBJETO: Contratação de empresa de serviços de limpeza e conservação de áreas públicas. '

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n° 14.133/21

Art. 75. É dispensável a licitação:
I

VIII - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento dje
situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a segurança
de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para aquisiçãia
dos bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras b
serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência dia
emergência ou da calamidade, vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação dja
empresa já contratada com base no disposto neste inciso;:

i
RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:
A Contratação se faz por medida emergencial, havia intenção de renovação de contrato com empresa que jiâ
vinha prestando esses serviços, porém a mesma não esta cumprindo com os compromissos legais e para não
deixar o serviço de manutenção, limpeza e conservação das vias públicas desassistidas foi solicitada uma novia
contratação. I

justificativa do preço
Dentre as propostas apresentadas essa foi a mais economicidade para o município. !

JUSTIFICATIVA QUANTO A URGÊNCIA
[  ] A compra ou serviço pode aguardar o processo iicitatório regular.
[x ] Existe risco que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares. j

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[x ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo. j
[ x] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei. ,
[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a se;r
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras. i
[ X ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária
- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista. I
[ X ] Autorização da autoridade competente.
[ X ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.
[ X ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.
[ X ] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 73, íj
3° da Lei no 14.-133/21. I

[x ] Foj(foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s). i
[  ] Não foi (foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s). j
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Secretaria de Administração e Finanças

Assessoria de Licitações e Contratos
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Piên, 28 de abril de 2022.

MARCOS AURÉLIO MELENÉK

Presidente da Comissão Permanente de Licitações
Portaria n° 495, de 06 de maio de 2021.
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■  Rua Amazonas, 373

EVI|bi|U procuradoria Centro, Piên-PR
jurídica 83.860-000

PREFEITURA (41)3632-1136
I

i  I
Protocolo Equiplano: 1076/2022 |
Assunto: "Contratação de empresa de serviços de limpeza e conservação de áreas \
públicas".
Modalidade: Dispensa de licitação I
Requerente: Secretaria Municipal de Viação e Serviços Rodoviários. i ;

Parecer Jurídico !

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura I
de processo para " Contratação de empresa de serviços de limpeza e conservação de i
áreas públicas Justifica o secretário Hélio Clemente, o seguinte: '

i

"A contratação se faz por medida emergencial, pois tínhamos a intenção da renovação e '
ampliação do contrato da empresa que prestava o serviço, mais vimos em Pevereiro que a i
empresa não estava cumprindo alguns compromissos legais conforme o contrato, a mesma foi '
notiíicada em fevereiro e no decorrente prazo nSo apresentou a documentação pedida por ,
completo e assim no mês de março foi aberto processo apuratório e a mesma ficou Inapta a i
participar de novas renovações ou licitações, com isso, justifica-se, para não deixar o serviço de
manutenção, limpeza, conservação dos locais e vias públicas desassistidas e colocar em risco ,
a saúde e bem estar da população,_H !

i

O processo veio acompanhado do requerimento do secretário municipal e termo ,
de referência, cotações de fornecedores habilitados, consulta de regularidade fiscal e !
trabalhista, aviso de dispensa de licitação publicado no site oficial do município, mapa i
comparativo de preços e tabela indicativa da melhor proposta, declaração de existência i
de dotação orçamentária, parecer técnico contábil n° 003/2022, informações quanto ao |
valor de mercado e informação da Comissão Permanente de Licitações, I

II - Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de;
licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição, Porém, o comando i
constitucional já enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com aj
expressão "ressalvados os casos especificados na legislação". i

]

É sabido que, no Direito Administrativo brasileiro, a regra é a obrigatoriedade de j
licitação, tanto para aquisição de bens, como para que haja prestação de serviço para a'
Administração, tendo como fundamento legal o art, 37, XXI, da Constituição Federal.
Ocorre, entretanto, que o mandamento legal comporta as exceções da dispensa e dai
inexigibilidade da licitação.

De acordo com Lei n° 14,133/21, a licitação poderá ser dispensada (oul
dispensável) nas hipóteses do art, 75, sendo que, em todos os casos, mesmo que exista aj
viabilidade de competição, o que toma a licitação possível, contudo, por comando
normativo expresso, dada a natureza da contratação, o procedimento licitatório estaria
dispensado.

Inicialmente, destaca-se que a natureza do processo licitatório é, ordinariamente,
o atendimento de demanda pública, em apreço à livre concorrência e à captação de preço;

@ in governodeplen
www.pien.pr.gov.br
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PROCURADORIA Centro, Piên - PR
JURÍDICA 83.860-000

PREFEITURA (41)3632-1136
PIÊN

justo e mais vantajoso à administração, elementos colhidos no espírito da Lei de
Licitações e Contratos Administrativos.

Ressalta-se que, na contratação direta, o que é dispensado é o processo licitatório
e não o processo administrativo, logo, o administrador está obrigado a seguir um
procedimento administrativo determinado, destinado a assegurar mesmo nesses casos, a
prevalência dos princípios constitucionais da Administração pública.

Neste sentido, é de considerar que a demanda apresentada foi justificada pela
Secretaria emergencialmente, em razão do risco a saúde pública e adequado dentro da
excepcionalidade da Lei n° 14.133/21, o que toma a licitação dispensável.

Além disso, o objeto deste processo se amolda ao inciso VIII do art. 75 da Lei no
14.133/21:

Art. 75. É dispensável a licitação:

I-para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil
reais), no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de
manutenção de veículos automotores; (Vide Decreto n° 10.922, de 2021)
(Vigência)
II - para contratação que envolva valores Inferiores a R$ 50.000,00
(cinqüenta mil reais), no caso de outros serviços e compras; (Vide Decreto
n° 10.922, de 2021) (Vigência)
III - para contratação que mantenha todas as condições definidas em edital de
licitação realizada há menos de I (um) ano, quando se verificar que naquela
licitação:
(...)
VIII - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando
caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar
prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos
ou particulares, e somente para aquisição dos bens necessários ao
atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de
obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano,
contado da data de ocorrência da emergência ou da calamidade, vedadas a
prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de empresa já
contratada com base no disposto neste inciso;

A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, dispõe em seu art. 72 os
documentos minimamente necessários para a instrução do processo de contratação direta,
como também nuances que devem ser observadas para garantir a proposta mais vantajosa
para a administração:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os
seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto
executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida
no art. 23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários

@  governodepien
www.pien.pr.gov.br
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com o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e

■  qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato
decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do
público em sítio eletrônico oficial.

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da
legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da
compatibilidade de recursos orçamentários, documentos de habilitação jurídica
fornecidos pela área de licitações e contratos e Justificativa da necessidade de contratação.

Registra-se, igualmente, que a análise do preço da contratação foi realizada pela
Comissão de Licitação e pela secretaria requerente, quanto aos parâmetros do valor de
mercado, em atenção aos orçamentos que seguem no processo de dispensa de licitação,
objetivando atender aos princípios da legalidade, economicidade e celeridade, realizando
a presente contratação, com vistas a cumprir o disposto no art. 5°, da Lei n° 14.133/21.

No que se refere, ao disposto no § 3° do art. 75, da Lei de Licitações e Contratos
Administrativos, segue nos autos o Aviso de Dispensa de Licitação, publicado no site
oficial do Município pelo período de três dias, a fim de promover a publicidade dos atos
da administração pública e obter o maior número de propostas adicionais de eventuais
interessados. Neste sentido, foi certificado pelo Presidente da Comissão de Licitações, sr.
Marcos Aurélio Melenek, que foi apresentada uma nova proposta para o objeto.

Quanto a nova proposta, a Comissão de Licitações, pautado na prudência e
segurança, entendeu por pertinente verter o procedimento a Assessoria de Contabilidade
para analisar a composição dos custos da proposta, o qual atestou o seguinte:

Diante dos números apresentados podemos verificar que mais de 90% do
contrato representa salários e insumos sobre a mão de obra, por outro lado
os custos indiretos somam apenas R$ 210,72 (duzentos e dez reais e setenta e
dois centavos) mensais, valor este totalmente fora da realidade (roçada de no
mínimo 95.000 m2, utilizando 4 roçadeiras), uma vez que a empresa deverá
fornecer todos os materiais necessários para a realização dos serviços
conforme planilha de custos em anexo. Entende esse departamento que o
custo apresentado pela proponente é inexequível com relação aos custos
indiretos, opina-se pela não aceitação da proposta de preços, lembrando que
todas as vantagens demostradas no custo de pessoal (vale alimentação,
transporte. Adicional insalubridade, Epi's) devem ser alvos de fiscalização na
execução do contrato, a fim de evitar qualquer ação trabalhista por parte de
funcionários da proponente contratada.

Convém pontuar a necessidade da administração pública se pautar nos princípios
constitucionais, da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência,
conforme art. 37 da Constituição Federal e art. 5° da Nova Lei Licitações n° 14.133/21.
Nesse sentido, a autoridade competente deve certificar-se da possibilidade de execução
contratual, a fim de evitar prejuízos financeiros e na prestação de serviços públicos, em

© fj governodepii=n
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especial, quanto ao cuidado com a limpeza e conservação das áreas públicas, refletindo
na saúde pública da população.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação ou contratação direta
depende da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das
obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro
em curso, de acordo com o respectivo cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo
a declaração de disponibilidade orçamentária e financeira atestada pelo contador José
Luiz de Barros, servidor do Município matrícula 35076-1.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a
obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as
contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária,
vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que
acarrete aumento da despesa será acompanhado de: (Vide ADI 6357)
I - estimativa do impacto orçamentário-fmanceiro no exercício em que deva
entrar em vigor e nos dois subseqüentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade
com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa do Secretário de
Administração e Finanças Claudemir José de Andrade, para o início dos trabalhos
licitatórios, atestando a existência de recursos e a regularidade orçamentária para
contratação.

Importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o
gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados
expressamente neste diploma, o contratado e o agente público "responderão
solidariamente pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais
cabíveis".

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto
no art. 337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público
responsável poderão responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das
hipóteses previstas em lei:
Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Por fim, evidencia-se, que a dispensa de licitação não implica em total abandono
de princípios que regem as contratações públicas, em especial a impessoalidade e a
vantajosidade da proposta, que deve ser obtida dentro do universo de fornecedores que
estejam devidamente habilitados para fornecimento do produto, neste caso, vemos que
houve a busca/pesquisa de preços, sendo a mesma considerada como suficiente.

III - Conclusão

^  governodepien
www.pien.pr.gov.br
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Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios
insculpidos no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos
favoravelmente pela legalidade da contratação direta excepcionalmente para atender a
aquisição do serviço a que se destina, em razão da emergência, com base no permissivo
legal expresso no inciso VIII, do art. 75 da Lei n° 14.133/21, observada a proposta mais
vantajosa à Administração.

Ressalte-se, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência do
pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das
dotações orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo
que o presente opinativo se cinge exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso
em comento.

IV - Recomendação

A Assessoria de Licitações e Contratos, para que:

- na elaboração e formalização do contrato, atente-se para as disposições presentes
no art. 89 e seguintes da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

- proceda à divulgação em sítio eletrônico oficial do ato que autoriza a contratação
direta ou o extrato decorrente do contrato, nos termos do parágrafo único do art. 72, da
Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

- a indicação da fiscalização e gestão dos contratos/ata de registro de preços deve
respeitar o disposto na Portaria n° 388 de 19 de abril de 2022.

S.M.J. É o parecer.

Piên, 28 de abril de 2022

Calebe Mrança Costa
Procurador Jurídico

0AB7PR 61.756
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PROTOCOLO N° 1076/2022

TERMO DE DISPENSA DÉ LICITAÇÃO 34/2022 !

Dispensa Emergencial de Licitação, na forma do Art. 75°, Inciso Vil! da Lei Federai 14.133.

]

Objeto: Dispensa para contratação de empresa de serviços de limpeza e conservação de

áreas públicas.

PESSOA JURÍDICA: ANTONIO GILMAR DO PRADO
GNPJ:08.707.650/0001-83

VALOR: R$ 126.000,00 (Cento e vinte e seis mil reais)

Dotação Orçamentária:

Funcional
05,001.15.452.0005.2010-33.90.39.82.02

08.001.12.361.0009.2020-3390.39.82.02

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 28 de abril de 2022 '

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Fazenda Rio Grande - Rua Jacarandá. 300 - Nações - Cep: 83823-901 - Telefone: (41) 3627-8500
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:ÕM"
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 417/2022 DE 27 DE ABRIL DE 2022.

PORTARIA N" 417/2022

DE 27 DE ABRIL DE 2022.

Concessão de diária para servidor(a) público(a).

O senhor Claudemir José de Andrade, Secretário de Administração e
Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais. conferidas pelo Decreto 002/2021 e
considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder ao servidor público Gabriela Tambosi portadora da
cédula de identidade civil com RG n° 4.799.240/SC e CPF n°

667.410.295-4, matrícula funcional 101161, ocupante do cargo de
Farmacêutica, o pagamento de diária(s):

Objetivo da viagem
Período de

afastamento
Destino

Quantidade de
diárias

Valor
N" do

empenho

Participação do curso
de Licitações de
Medicamentos.

02/05/2022,
03/05/2022 ■ e

04/05/2022.

Porto

Alegre/RS
04 (quatro) 144,00 3111/2022

t  1° Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 27 de abril de 2022.

CL4 UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador:B4668BF3

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
TESTE SELETIVO N° 02/2021 EDITAL N° 02/2022 -CONVOCA

CANDIDATOS APROVADOS PARA REALIZAÇÃO DE
EXAMES MÉDICOS E APRESENTAÇÃO DE

DOCUMENTAÇÃO

TESTE SELETIVO N° 02/2021

Edital n° 02/2022 -CONVOCA CANDIDATOS APROVADOS
PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES MÉDICOS E
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO

<  efeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei Orgânica
Municipal, considerando o resultado do Teste Seletivo 002/2021 -
Edital n° 001/2021, homologado pelo Edital 012/2021, e publicado no
dia 13 de outubro de 2021,'

RESOLVE:

1.1. Convocar os candidatos (a) a seguir relacionados para comparecer
no Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de
Piên/Estado do Paraná, situada na Rua Amazonas,- n° 373 - Centro -
Piên/PR, a partir do dia 29,de abril de 2022, no horário das 07:30 as
12:00 e das 12:45 as 16:1-5, para apresentação de documentos e para
realização da avaliação médica pré-admissional:

Cargo: Assistente Administrativo

Classificação Nome do Candidato

02" WILKER WESKLEN RENKO FERREIRA

Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, em 28 de abril de
2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

CLA UDEMIR JOSE DE ANDRADE

Secretário de Administração e Finanças
Publicapo por:

I  I Lucianíi Lubke
Código Identiflcador:B12.2E9D7

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃÔ E FINANÇASDISPENSA DE LICITAÇÃO ,N° 34/2022 j
Comissão Permanente de Licitações |

I

CONTRATAÇÃO DIRETA |
Dispensa de Licitação N° 34/2022 ,

!  1

PROTOCOLO: 1076/2022 | j
Objeto: Dispensa para aquisição emergencial para contratação dc;
empresa de serviços de limpeza e conservação de áreas públicas. ]

I  I

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: ANTONIO GILMAR DO PRADO
CNPJ:08.707.650/0001-83

VALOR: R$ 42.000,00 (Quarenta e dois mil reais)

AUTORIZAÇÃO: 28/04/2022
Publicado por:

Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:23;B95265

ESTADÓ.DO PARANA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BEjVTO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO N° 1028/2022

DECRETO MUNICIPAL N° 1028/2022, DE 28 DE ABRIL DE
2022 1

Dispõe sobre a prorrogação de vigência do
"Programa de Recuperação Fiscal - REFIS", nos
termos do art. 14 da Lei Municipal n.° 870/2022.

!

PAULO FALCADE DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Pinhal de
São Bento, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições e tendo em
vista o disposto na Lei Municipal n.° 870/2022,

DECRETA:

I

Art. r A vigência do "Programa de Recuperação Fiscal - REFIS",-
aprovado pela Lei Municipal n.° 870/2022, de 11 de março cie 2022,
fica prorrogada até o dia 02 de junho de 2022, consoante faculta o art.
14 da referida Lei.

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário. ^

I

Pinhal de São Bento/PR, 28 de abril de 2022:

PA ULO FALCADE DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

Publicrido por:
Vânia Maria|Barbieri

Código ldentlficador:39Í2DE4F8

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO |
EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO

Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná,
TORNA PÚBLICO, com base na Lei Federal n° 8.666/93 e legislação
complementar, EXTRATO DO TERMO ADI flVO DE C0N1.RAT0.

1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO f." 102/2021

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PINHAL DE SÃO BENTO
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Voltar

Detalhes processo licitatório

Entidade Executora

Ano*

N® llcitação/díspensa/inexigibllldade*

Modalidade*

Número edital/processo*

MUNICÍPIO DE PIEN

2022

34

Processo Dispensa

034/2022

Instituição Financeira

Contrato de Empréstimo

-Recursos provenientes de organismos internacionais/multilaterais de crédito"

Descrição Resumida do Objeto*

Dotação Orçamentária*

Preço máximo/Referência de preço -

R$*

Data Publicação Termo rabTicação

Data de Lançamento do Editai

Data da Abertura das Propostas

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE UMPEZA E CONSERVAÇÃO DE AREAS PUBUCAS
NOS BAIRROS CENTRO E AVENCAL.

0500115452000520103390398202

126.000,00

29/04/2022

Há itens exclusivos para EPP/ME? ',

Há cota de participação para EPP/ME? i

Trata-se de obra com exigência de subcontrataçâo de EPP/ME? !

Há prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais? i

Percentual de participação: o,oO

Data Cancelamento

slisSr

CPF: 966354958 (Logout)
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contida na Lei Municipal n° 1.558/2021 de 14 de Dezembro de 2021,
Artigo 7, e na Lei Federal n° 4.320/64 de 17 de março de 1964 Artigo
43 § 1.° Inciso 1, DECRETA:

Art. 1° - Fica aberto no Orçamento geral de 2022. Crédito Adicional
Suplementar no valor de R$ 305.000,00 (Trezentos e cinco mil reais),
com a seguinte classificação institucional e programática:

ÓRGÃO 07.00
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO,
CULTURA E DESPORTO

UNIDADE 07.01
GABINETE DO SEC. DE EDUC. CULT E

DESPORT.

ATIVIDADE 12.361.0006.2.010 Manutencân (ias Unidades Fscolares

DOTAÇÃO 3.3.90.30.00.3000 Material de Consumo 50.000,00

DOTAÇAO 3.3.90.32.00.3000 Material, bem ou serviço de díst. Gratuita 50.000,00

ATIVIDADE 12.361.0006.2.011 Manutencãn dn Transporte Escolar

DOTAÇÃO 3.3.90.30.00.3000 Material de Consumo 50.000,00

ATIVIDADE 12.36S.0006.2.0I2 Matnilencão dos Centros de Educação Infantil

DOTAÇAO 3.3.90.30.00.3000 - Material de Consumo 30.000,00

DOTAÇÃO 3.3.90.32.00.3000 Material, bem ou serviço de dist. Gratuita 70.000,00

ATIVIDADE 12.364.0006.2.059
Manutenção do Transnorte Escalai

Universitário

DOTAÇÃO 3.3.90.39.00.3000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 50.000,00

ÓRGÃO 09.00 SECRETARIA DE ASSISTÊNCU SOCIAL

UNIDADE 09.03
FUNDO MUN. DOS DIREITOS DA

CRIANÇA E ADOLESC

ATIVIDADE 08.243.0012.6.046
Políticas e Profn-amas de Atendimentos a

crianca e ao Âdnlesc.

DOTAÇÃO 4.4.90.52.00.3000 Equipamentos e Material Permanente 5.000,00

TOTAL 305.000,00

n
Arti 2° - Para suporte do Crédito Adicional Suplementar, de que trata
o artigo precedente, ficai:a: Secretaria,:.Municipal de : Finanças,
autorizada a utilizar o superávit financeiro do exercício de 2021 da
fonte 1000 no valor de R$ 305.000,00 (Trezentos cinco mil reais).

Art. 3° - Fica compatibilizada a presente alteração orçamentária nas
leis n° 1.552/2021 - LDO para o exercício de 2022 e n° 1.543/2021 -
PPA para os exercícios de 2022-2025.

Art. 4° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Paço Municipal, 28 de Abril de 2022.

HEMERSON JOSÉ KMITA
Prefeito

SEBASTIÃO ALGACIR DALPRA
Secretário Municipal de Administração

Publicado por:
Felipe Joly da Cruz

Código Identificador:605AB44D

ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETAÍRIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 34/2022 - REPUBLIÇADO POR

INCORREÇÃO

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 34/2022

PROTOCOLO: 1076/2022

Objeto: Dispensa para aquisição emergencial para contratação de
empresa de serviços de limpeza e conservação de áreas públicas.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: ANTONIO GILMAR DO PRADO
CNPJ:08.707.650/000I-83

VALOR: R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil reais) - valor mensal.
VALOR TOTAL: R$ 126.000,00 (cento e vinte e seis mil reais),
referente à três meses.

AUTORIZAÇÃO: 28/04/2022

*RepubIicado por incorreção.
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Pubiliçado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:!DBF3B326

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINAN ÇAS ,
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO N° 32/2022

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO
1  ;

O Prefeito do Município De Piên, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO ÍN°
32/2022, o qual tem como objeto o "Registro de preços pára eventual,
aquisição parcelada, de gêneros alimentícios para o preparo |da
merenda escolar, em atendimento aos alunos matriculados na Rede
Pública de Ensino do município de Piên, no ano de 2022J de acordo
com a Resolução/FNDE n° 06 de 08 de maio de 2020, conforme
solicitação da Secretaria Municipal de Educação", e ADilUDlCA o
objeto em favor das seguintes empresas:

ANGELA MARIA TEIXEIRA DOS SANTOS, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n° 03.483.400/0001-93, vencedora dos itens
conforme relatório disponível no portal da transparência, j resultando
no valor total de R$ 450.378,70 (quatrocentos e cinqüenta mil,
trezentos e setenta e oito reais e setenta centavos); ;

DG RUDNICK LTDA - ME, pessoa jurídica inscrita no C:NPJ sol) o
n° 10.816.474/0001-60, vencedora dos itens conforme; relatório
disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$
21.335,50 (vinte e um mil, trezentos e trinta e cinco reais e cinqüenta
centavos); [

MERCITTÁ COMÉRCIO ATACADISTA E DISTRIBUIÇÃO
LTDA pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n" 27.486.278/0001-77,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 202.246,00 (duzentos e
dois mil, duzentos e quarenta e seis reais); i

MR ALIMENTOS SAUDÁVEIS LTDA, pessoa jurídica inscrita no
CNPJ sob o n° 22.077.561/0001-21, vencedora dos itens conforme
relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor
total de R$ 3.946,20 (três mil, novecentos e quarenta e seis reais e
vinte centavos); ,

PAPELARIA SÃO BENTO LTDA - EPP, pessoa jurídica inscrita
no CNPJ sob o n° 07.634.816/0001-16, vencedora dos itens conforme
relatório disponível no portal da transparência, resultandó no valor
total de R$ 91.567,50 (noventa e um mil, quinhentos e sesspnta e sete
reais e cinqüenta centavos). ;

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitaçí o,
conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao
processo. (

Piên/PR, 29 de abril de 2022. '

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Publicado por:

Edüardo Duarte Sçheivaraski
Código Identificador:l;;46AE6j72

SECRETARIA DE ADMINISTRA ÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE CONTRATO N° 051/2022

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 051 /2022

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA 009/2022
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CONTRATO NO 052/2022

REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO NO 034/2022

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E ANTONIO GILMAR

DO PRADO.

Pelo presente Instrumento particular de prestação de serviços que
entre sl celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito
no CNPJ sob vn° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato

representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF, portador da Cl no 10094176-7, inscrito nO
CPF/MF sob o n° 080.278.589-17, residente e domiciliado nesta cidade, assistido pela Procuradoria Jurídica
Sr. Calebe França Costa, OAB/PR n° 61.756/PR em conjunto com o conjunto com o Secretário de Viação a
Serviços Rodoviários Sr. Hélio Clemente inscrito no CPF sob n° 629.468.209-63, doravante denominada
simplesmente CONTRATANTE, e de outro ANTONIO GILMAR DO PRADO, inscrita no CNPJ sob n.io
08.707.650/0001-83, estabelecida na Av Brasil, no 158, Centro, em Plên/PR, Cep: 83860-000, Fone (4l!)
99873-239, neste atO representado pelo, Sr. Antonio Gilmar do Prado, Inscrito no CPF sob n^. 850.Ol5.20S]-
59 doravante denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato dja
prestação de serviços, na forma do Art. 75°, Inciso VIII da Lei Federal no 14.133/2021, e suas alterações,
resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação, de acordo com o que
determina a modalidade Dispensa de Licitação 034/2022, devidamente homologada peb
CONTRATANTE - mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos diréitos, obrigações
resporisabilidades de ambas as partes.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 6°, Lei 14.133/2021)
Cláusula Pririíeira;! O objeto do presente Contrato é a Contratação de empresa de serviços dé
limpeza e conservação de áreas públicas nos bairros Centro e Avencal.

Parágrafo Primeiro: As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

ITEM ESPECIFICAÇÃO

Equipe 1 - Equipe Padrão - Prestação de

serviço dé execução de Limpeza e
Conservação de áreas públicas, conforme
Termo de Referência.

Resumo dos serviços:

1.1 - Roçadas, capinação, raspagem,

desobstrução de boca de lobo, corte de
grama; '

1.2 - Limpeza e varrição de caiçadas, ruas e

sarjetas,

1.3 - Pintura de meio-fio, lavagens de ruas e

logradouros públicos;

1.4 - Podas e manutenção em, arbustos;

QTDE

03

UNID.

Mês

VALOR

MENSAL

R$ 42.000,00

VALOR TOTAL

RS 126.000,00 I
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Parágrafo Segundo: O valor do presente contrato correspondente ao preço obtido atr-avés de prévia
cotação totalizando R$ 126.000,00 (Cento e vinte e seis mil reais) no qual se inclui todos os tributos, diretos
ou indiretos, sobre a execução do objeto. ,

Parágrafo Terceiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos
serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora
contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições
expressas no Termo de Referência e suas documentações complementares, anexos a este Contrato e
devidamente assinado pela parte CONTRATANTE, sendo os mesmos considerados suficientes para, em
compiemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir sua extensão e, desta forma, reger a
execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a assumir todas as exigências presentes nos
termos retro mencionados.

Parágrafo Quarto: Os serviços que constituem objeto desta licitação deverão ser executados em estrita
observância aos planos aprovados pelo Município, atendidas as especificações e demais elementos técnicos
constantes deste.

DEFINIÇÃO DOS SERVIÇOS

a) Através da utilização da Equipe Padrão, a Contratada deverá executar os seguintes serviços definidos ,
pela Contratante: i

3

b) Roçadas, capinação, raspagem, desobstrução de boca de lobo, corte, poda, manutenção de arbustos e
corte dé grama;

c) Limpeza e varrição de ruas, calçadas e sargetas;

d) Pintura de meio-fio, lavagem de ruas e logradouros públicos;

e) Limpeza e manutenção de áreas públicas como escolas, parques, cemitérios. Unidades Básicas de Saúde
em Piên e outros serviços correlatos que vierem a ser definidos pela Contratante.

Destinação final ambiental adequada de resíduos provenientes de roçada e da limpeza em aterro
legalizados.

Parágrafo Quinto: Ao assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade com a cessão
de direitos sobre o item objeto desta dispensa ao Órgão Contratante.

DA entrega E recebimento (Art. 140, Lei 14.133/2021)
Ciáusula Sêgundaj Os serviços serão executados de acordo com as necessidades e da demanda da

Secretaria de Obras e Viação e Secretaria de Educação.
Parágrafo Primeiro: Para a execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar profissionais

pertencentes às seguintes categorias de ocupação, conforme o Código Brasileiro de Ocupações - CBO:
QUANTIDADE ATIVIDADE OU SERVIÇO CODIGO



0 59

Prefeitura Municipal de F^iên
Estado do Parana

04 (Quatro) Roçador

04 (Quatro) Auxiliar de Serviços gerais

a) A equipe será formada por 08 (oito) funcionários.
b) A Contratada deverá manter funcionário Encarregado pelos serviços, que fiscalizará o desenvolvimento

do objeto da contratação.

MATERIAIS A SEREM UTILIZADOS

Parágrafo Segundo: Além da respectiva mão de obra, cada equipe padrão consiste basicamente dos
seguintes insumos para a execução dos serviços, com a relação mínima de equipamentos:

•  04 (quatro) carrinhos de mão com pneu de borracha ou carrinho coletor;
•  04 (quatro) roçadeiras costais, modelo profissional;

•  03 (três) soprador para limpeza de grama cortada;

Parágrafo Terceiro: Ferramentas básicas para serviços rotineiros, sendo no mínimo

a) 04 (quatro) enxadas,
b) 04 (quatro) pás

c) 04 (quatro) vassouras ,
d) 04 (quatro) rastelos,
e) 04 (quatro) broxas para pintura,

f) 04 (quatro) esfregões, i

g) 04 (quatro) baldes,
h) 04(quafró) facões. i
i) Sacos de lixo para coleta dos resíduos. Quantidade necessária para realização da limpeza; '
j) 2 (duas) Tesoura para podas de arbustos; 1

Parágrafo Quarto: O transporte do pessoal para a execução dos serviços deverá ocorrer em veículo |
adequado, de modo a atender as exigências trabalhistas e de segurança; !
2 veículos e/ou"l veículo e uma carreta reboque para suporte. |

a) Atendida às necessidades da Contratante, as características dos veículos e equipamentos, tais como '
márca e modelo, ficam a critério da Contratada. 1

b) A contratada deverá manter os veículos, maquinários e implementos em perfeitas condições de |
funcionamento."

i

c) Marcas e modelos dos maquinários e implementos fica a critério da contratante, desde que seja de
característica mínimas para atender a demanda do município.

d) Todo equipamento deverá ser conservado em perfeitas condições de limpeza e funcionamento, sendo
obrigatória à e^écução de nova pintura, a critério da fiscalização, nos padrões, dizeres e logotipo pré- i
determinados, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data da solicitação. |

j

e) A contratada deverá dispor de garagem ou pátio para guardar seus veículos e equipamentos, não sendo
permitida a permanência de veículos na via pública, quando não estiverem em serviço.
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UNIFORMES

Parágrafo Quinto: Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada a seus empregados deverão ser
condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão contratante, compreendendo peças para todas
as estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, observando o disposto
nos itens seguintes.

a) O uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário:
•  Jaquetas

•  Calças

•  Camisetas

b) O fornecimento dos uniformes deverá ser efetivado da seguinte forma:
02 (dois) conjuntos completos ao empregado no início da execução do contrato, devendo ser substituído, 01
(um) conjunto completo de uniforme a cada 03 (três) meses, ou a qualquer época, no prazo máximo de 48
(quarenta e oito) horas, após comunicação escrita da Contratante, sempre que não atendam as condições
mínimas de apresentação;
c) No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação,"substituindo-os
sempre que estiverem apertados.

EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL- EPI

Parágrafo Sexto: Equipamentos básicos para serviços rotineiros, sendo no mínimo:

a) 01 (um) par de Bota segurança
b) 01 (um) Capacete em polietileno para roçada, com protetor
c) 01 (um) par Luvas apropriada a função
d) 01 (um) Boné com protetor de nuca
e) 01 (um) Óculos de Proteção
f) 01 (um) Boné com protetor facial e nuca
g) 01 (um) Abafador em formato de concha - Protetor auditivo tipo concha com' espuma fixada

internamente na concha. Atenuação de 16dB conforme ANSI S 12.6/1997.

h) 01 (um) Avental de raspa em couro l,20m x 0,60m
i) 01 (um) Capa de chuvas
j) 06 (seis) Cones de segurança para isolamento da área;
k) 03 (trez) Perneiras de proteção;
1) 07 (sete) coletes refletivos;

Parágrafo Sétimo: O matérias deverão ser substituídos sempre que necessário.

Parágrafo Oitavo: Será de total responsabilidade da empresa contratada os fornecimentos de todos os
equipamentos e materiais necessários para a elaboração e execução do objeto. Todo o serviço e quantitativo
deverá obedecer às especificações do termo de referência em anexo.

Parágrafo Nono: Em caso de não aceitação total ou parcial do serviço prestado, objeto desta DISPENSA,
fica a Contratada obrigada a reiterá-lo de forma a complementá-lo e/ou corrigir possíveis falhas, em até 10
(dez) dias corridos da solicitação, sem qualquer ônus à Administração, logo após a notificação expedida pela
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Contratante, ou imediatamente; sob pena de incidência nas sanções capituiadas no Art. 155 da Lei Federai
no 14.133/2021 e muita de 2% da autorização de fornecimento/nota de empenho, ao dia, até o iimite de 10
% (dez por cento) do valor contratado no caso de não cumprimento dos prazos e solicitações estabelecidas.

Parágrafo Décimo: Os serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de simultânea ou posterior
verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo a quaiidacé,
quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo que será realizado
pelo servidor devidamente designado como fiscal pela Secretaria Soiicitante, observado o prazo dè até 05
(cinco) dias corridos de sua entrega.

1

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

'Cláusula Terceira; A fiscalização da contratação será exercida pelo servidor Clelton das Neves,
Matrícula 4763286 e Ivan Bueno Franco Matricula 1751.

Parágrafo Primeiro: A Secretaria Municipal de Obras e Viação, juntamente com a Secretaria de Educação,
acompanhará e fiscalizará a conformidade da Prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários,
de forma a assegurar o perfeito Cumprimento do ajuste. |
Parágrafo Segundo: A fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias da
Contratada, referentes aos empregados alocados na execução do contrato, deverá seguir o disposto po
Anexo IV (Guia/de Fiscalização dos Contratos de Prestação de Serviços com dedicação exclusiva de mão cie
obra) da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008 e suas alterações, no que couber,
sem prejuízo de outras medidas que o órgão julgar necessárias, de acordo com a especificidade do objetole
do locai. 1

Parágrafo Terceiro: A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base
nos critérios previstos no Termo de Referência.
Parágrafo Quarto: O gestor do contrato é a secretaria requerente, conforme a Portaria 388, de 19 de
aril de 2022.

Parágrafo Quinto: A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá sí'!r
verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de
acordo com o estabelecido no Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
Parágrafo Sexto: A fiscalização gestora anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução do" contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente
envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiei cumprimento das cláusulas contratuais je
comunicando a autoridade competente, quando for o caso. !

Parágrafo Sétimo: A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios rèdibitórios, oij
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica eni

corresponsabiiidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade conforme lei

14.133/2021 I

Parágrafo Oitavo: A fiscalização da execução dos serviços abrange as seguintes rotinas: !

a - Roçadas, capinação, raspagem, desobstrução de boca de lobo, corte de grama;
b - Limpeza e varrição de calçadas, ruas e saijetas,
c - Pintura de meio-fio, lavagens de ruas e logradouros públicos;

d - Podas e manutenção em arbustos;
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DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

Eíáüsula Ouartã^ O presente contrato terá vigência de 3 (três) meses, a contar da data de sua assinatura,
podendo ser prorrogado por igual período.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).
Cláusula Ouinta:! O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias conta
dos da apresentação da nota fiscai/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no pro
tocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria soiicitante e anexada às
provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos
federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia
do Tempo de Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Tra
balhistas.

Parágrafo Primeiro: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ 126.000,00 (Cento e vinte seis
mil reais)

Parágrafo Segundo: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão
iicitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.
Parágrafo Terceiro: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O
prazo de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) reguiarização(ões).

Parágrafo Quarto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o
valor da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacionâl de Preço ao
Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimpiida a obrigação e o efetivo pagamento.

Parágrafo Quinto: No preço pago pela CONTRATANTE à CONTRATADA, já estarão incluídos todos os
impostos, encargos, taxas, fretes, manutenções, leis sociais, instalação, bem como todo o material e
equipamento necessário para a plena realização dos serviços.

DO REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS:

Ciáusuia Sexta: O preço do contrato não sofrerá nenhum tipo de correção ou reajuste durante a vigência
do presente termo.

DA GARANTIA

teiáusuia Sétima: Fica dispensada a garantia para o item desta dispensa.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021).
iCiáUsuia Oitava: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado
pelos códigos:

05.001.15.452.00052010-339039-8202 Secretaria de Viação e Serviços

Rodoviários

08.001.12.391.0009.2020-339039-8202 Secretaria de Educação
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DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

£[áusuia Nona;! Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condiçõias
avençadas e da CONTRATADA perceber o vaior ajustado na forma e prazo convencionados. '
Parágrafo Primeiro - Constitui obrigações da CONTRATADA:
a) Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, cofn a alocaçÊio
dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das ciáusulas contratuais, além de fornecer os
materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas no
Termo de Referência e em sua proposta;
b) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no .prazo
niáximo de 05 (cinco) dias, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração;
c) Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração, como a carga horária de

(quarenta ) horas semanais, em período diurno.

d) Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação du
omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, áo
Distrito Federai ou a terceiros; i

I

e) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de
conformidade com as normas e determinações em vigor e oferecer treinamento adequado inerente aib
cargo. I
f) Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de
crachá/ além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 1
g) Apresentar à Contratante, quando do início das atividades, e sempre que houver alocação de noV|0
empregado na execução do contrato, relação nominal constando nome, endereço residencial e telefone dos
empregados cojbcados à disposição da Administração, bem como as respectivas Carteiras de Trabalho ;e
Previdência Social - CTPS, devidamente preenchidas e assinadas, para fins de conferência; !
h) Substituir imediatamente, em caso de eventual ausência, tais como, faltas, férias e licenças, o empregado
posto a serviço da Contratante, devendo identificar previamente o respectivo substituto à comissão gestora
do Contrato;

i) Responder por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento da obrigação constante do item
anterior; - j
j) Responsabiiizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração; j
k) Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante depósito
bancário na conta do trabalhador, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte dá
Administração; 1
I) apresentar, quando solicitado, atestado de antecedentes criminais e distribuição cível de toda a mão-de-
obrà oferecida para atuar nas instalações do órgão, a critério da Administração;

(

m) Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno
imédiatamente subsequente;

fi) Não permitir que seus empregados realizem horas extraordinárias fora da jornada normal de trabalho,

em finais de semana ou em dias feriados, exceto quando devidamente determinado pela autoridade do

órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista;
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o) Atender de imediato às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, nos
casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme
descrito no Termo de Referência;

p) Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-o$° a não executar
atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Administração toda e qualquer
ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

q) Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

r) Fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento
das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos
salários e benefícios dos empregados colocados à disposição da Contratante;

s) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezoito anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

t) Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto no Termo de
Referência;

u) Não repassar quaisquer custos de uniformes e equipamentos a seus empregados;

v) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

x) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência ou na minuta de contrato;

w) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para
o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados na lei
14/133/2021.

z) A Contratada, deve fornecer acervo técnico pertinente e compatível com o objeto licitado,,°devidamente
acervado junto a CREA (conselho regional de engenharia e agronomia) e/ou na CAU (Conselho de
arquitetura e urbanismo).

aa) Os salários a serem praticados pela contratada com seus colaboradores, deverão ser no mínimo o piso
salarial de categoria, determinado em acordo coletivo, através do sindicato competente.

bb) Os iicitantes deverão apresentar planilha detalhada de formação de custos contemplando, todas as
exigências constantes no Termo de Referência.
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Parágrafo Segundo: São responsabilidades da Contratante:
a)Propordonar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de acordo com
as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência;

b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os,termos de sua proposta;

c) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis;

d) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos
serviços, fixando prazo para a sua correção;

e) Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de comprovada .
necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o trabialho seja
prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista;

f) Pagar à Contratada o valor resultante dos serviços efetivamente prestados, na forma do contrato;
I

g) Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

a) Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos |
prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento ;
direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; |

b) Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas; !
i

c) Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes!
em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para á
qual o trabalhador foi contratado. i

I

d) Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade;
responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. i

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021) I
Pláusula Décimã:[ No caso de inexecução total ou parcial, ou ainda, atraso injustificado do objeto desi:a
licitação, sem prejuízos das responsabilidades civil e criminal, ressalvado as situações devidamente
justificadas e comprovadas, a critério da Administração Pública, garantia a ampla defesa e o contraditório,
serão aplicadas as seguintes penalidades, cumulativamente ou não: '

a) Advertência; i

b) Multa.

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração Municipal por prazo não superior a dois anos.
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação.

Parágrafo Primeiro: Advertência: A pena de advertência deve ser aplicada a título de alerta para a adoção
das necessárias medidas corretivas, sempre que o contratado descumprir qualquer das obrigações
assumidas ou desatender a determinações da autoridade competente incumbida para acompanhar e
fiscalizar a execução do contrato.

Parágrafo Segundo: Multa, nos seguintes termos:
a) Pelo atraso no início dos serviços, será aplicada multa de mora de 1% (um por cento) do valor

integral do contrato, ao dia, até o prazo máximo de 20 (vinte) dias, findo os quais, a critério da
autoridade competente (Prefeito Municipal), o contrato poderá ser rescindido, caso em que, além da
presente multa moratória, será aplicada multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de
10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções
previstas na ciáusula nona, alíneas "c" e "d";

b) Pela recusa em iniciar o serviço, ou em cumprir o contrato, ou cláusulas contratuais específicas, ou
em cumprir determinações do fiscal do contrato ou do Município, ou apresentar documentos
solicitados no prazo solicitado, multa de 5% (cinco por cento) do valor integral do contrato, quando
da primeira ocorrência, e de 10% (dez por cento) do valor integral do contrato, quando da segunda
ou subsequsnte ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e dsnps. Caracteriza,-se a recusP Grn
iniciar ps servíçps quandp, após devidamente notificada do decurso, do prazo para início da
realização dos serviços, a contratada manifesta-se expressamente pela impossibilidade de iniciar
imediatamente os trabalhos. A realização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas na
presente alínea, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipai) ensejar rescisão,
caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente
da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e
danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d";

c) Pelo descumprimento ou inércia no cumprimento de cláusulas contratuais, ou de determinações dO'
fiscal do contrato ou do Município, ou peia não apresentação de documentos solicitados nos prazos
soiicitadòs, ou ainda, pelo descumprimento de condições do presente Contrato, ou da Lei
14.133/2021, multa de 5% (cinco por cento) do valor integral do contrato, quando da primeira
ocorrência, e de 10% (dez por cento) do valor integral do contrato, quando da segunda oq
subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, áinda que única,
de quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode, a critério da autoridade competente
(Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, aiém da multa já aplicada, incorrerá a contratada
em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor dp
Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona,
alíneas "c" e "d";

d) Pelo descumprimento de qualquer especificação do serviço prevista em Contrato ou Termo de
Referência anexo, será apiicada multa de 0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato,,
quando da primeira ocorrência, e de 1% (um por cento) do valor integral do contrato, quando da
segunda ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos e da obrigação de
desfazer a parte não aceita e refazê-la de acordo com o Termo de Referência. A realização, ainda
que única, de quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode, a critério da autoridade
competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá
a contratada em muita sancionatória decorrente da rescisão, no vaior de 10% (dez por cento) do
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valor do Contrato, sem prejuízo dás perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula

nona, alíneas "c" e "d".

e) Sendo verificada uma das condutas previstas no item IV anterior e, com base na mesrna, aplicada a

penaiidade prevista, em não realizada a obrigação de desfazer a parte não aceita e refazê-ia de
acordo com o Termo de Referência e/ou especificações, no prazo máximo de 20 (vinte) dias da
apiicação da penaiidade da aiínea "d" anterior, incorrerá a contratada em muita de 05% (cinco p(jr
cento) do vaior integrai do contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A reaiização, ainda
que uma única vez, de tai conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipái)
ensejar rescisão, caso em que, aiém da muita já apiicada, incorrerá a contratada em muli:a
sancionatória decorrente da rescisão, no vaior de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, seim
prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na ciáusula nona, aiíneas "c" e "d". ,

f) Qualquer verificação de atraso injustificado no cumprimento dos serviços importará em muita de
0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato, por verificação observada, sem prejuízo de

eventuais perdas e danos. O atraso, noticiado peio fiscal do contrato, caracteriza-se corrio

injustificado quando, notificada á empresa contratada, a justificativa apresentada peia mesma,;a

critério da administração púbiica, não é aceita, ou quando a empresa contratada não apresen;ca
justificativa no prazo consignado na notificação para tanto. A realização, ainda que uma única vez,
de tai conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caiio
em que, aiém da multa já aplicada, incorrerá a contratada em muita sancionatória decorrente cia

rescisão, no vaior de 10% (dez por cento) do vaior do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos,! e
de eventuais sanções previstas na ciáusuia nona, aiíneas "c" e "d". i

g) Uma vez apiicada a penaiidade peio atraso, em consonância com o disposto no item VI anterior, em

persistindo o atraso, motivador da apiicação da penalidade, na execução dos serviços noticiado peio

fiscai do contrato, incorrerá a contratada em muita de 2% (dois por cento) do valor integtjal
contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A reaiização, ainda que uma única vez, de tal
conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipái) ensejar rescisão. Caso e'm
que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em muita sancionatória decorrente da

rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danosj e
de eventuais sanções previstas na ciáusuia nona, aiíneas "c" e "d". !

h) Caso a contratada não apresente quaiquer um dos documentos necessários para a reaiização do
pagamento, no prazo necessário, ou a apresentação de documento incompieto, insatisfatório óu
irreguiar, incorrerá a contratada em muita de 0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato,
por verificação observada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. Após a notificação da
contratada, nos termos do disposto na presente aiínea, para a apresentação dos documentos, a
mesma terá o prazo de 07 (sete) dias corridos para apresentá-ios, findos os quais, incorrerá a
contratada em muita de 0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato por semana de atraso.
A realização, ainda que uma única vez, de tai conduta, pode, a critério da autoridade competente
(Prefeito Municipái) ensejar rescisão, caso em que, aiém da muita já aplicada, incorrerá a contratada
em multa sancionatória decorrente da rescisão, no vaior de 10% (dez por cento) do vaior cio
Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na ciáusuia nona,
alíneas "c" e "d".

III. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o Contrato, deixar de

entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de
seu objeto, não mantiver a proposta, faihar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de mocJo
inidôneo ou cometer fraude fiscai, ficará impedido de iicitar e contratar com a União, Estados, Distrito
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Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a
que se refere o inciso XIV do art. 4o da Lei 10520/02, peio prazo de 02 (dois) anos até o máximo 05 (cinco)
anos, sem prejuízo de muita de 10 % (dez por cento) do vaior do contrato e das demais cominações iegais.
IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com esta Administração Púbiica, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que apiicou a penaiidade, que será concedida sempre que a penalizada ressarcir o
Município, peios prejuízos resultantes e, após, decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item
anterior. A Declaração terá sua publicação na Imprensa Oficial, de acordo com a Lei n°. 14.133/2021.
Parágrafo Primeiro: Aiém do previsto acima, peios motivos que se seguem, principaimente, a Contratada
estará sujeita às penaiidades tratadas nos incisos III e IV desta cláusula, cumuladas com multas, tanto
moratórios como sancionatórias.

I - pelo descumprimento do prazo de fornecimento;
II - peia recusa em atender alguma solicitação para correção no fornecimento, caracterizada se o
atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da hora da rejeição;
III - pela não execução do fornecimento de acordo com as especificações e prazos estipulados no Termo de
Referência ou neste Contrato.

Parágrafo Segundo: Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita, ainda, às demais
penaiidades referidas no Título IV, Capítulo I, da Lei Federal 14.133/2021 e posteriores aiterações.
Parágrafo Terceiro: As multas estabelecidas podem ser apiicadas isoiada ou cumulativamente, ficando o
seu total limitado a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis.
Parágrafo Quarto: Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as
importâncias aiusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em dívida ativa do Município, ou
por quaiquer outra forma prevista em Lei.
Parágrafo Quinto: Quaiquer penaiidade apiicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que
implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de deciaração de inidoneidade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (ArtS.
104 e 137, Lei 14.133/2021).

Ciáusula Décimo Primeiro:' O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato

uniiateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 137 da Lei Federal 14.133/2021.
Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo-entre as partes
ou judicial, nos termos da legislação.

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).
'CiátiSula ̂ D^irno Sequniiii O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de
01/04/2021, suas aiterações e, peios preceitos de Direito Público, aplicando-se supietivamente os princípios
da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código
Civii a Lei Orgânica e demais normas apiicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.
Parágrafo Único: Os casos omissos serão resoividos à iuz da referida Lei e suas aiterações, recorrendo-se
à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).
^áusula Décirno Tercéiroü Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato.
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e quaiificação
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exigidas na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decor
rentes da execução do presente Contrato. '

DO FORO (Art. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

£fáusuia Décimo Ouarto;' Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao
CONTRATANTE, qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para
dirimir eventuais questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual
teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. ;

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

^CNTRAI/^TE

CALEBE FRANÇA COSTA

Procuradoria Jurídica
OAB/Pr 61756

Piên, 29 de abril de 2022

'ã
^NTONiq^SlLMAR DO PRADO

CONTRATADO

^Jelio-deifiente
Secretário^de VÍã^o e Serviços Rodoviários

Decreto n° 06/2021

TESTEMUNHAS:

Nome: Marcos Aurélio Melenek

Nome: Cleiton das Neves

Assinatura:

Assinatura
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CENTERMEDI COMERCIO DE PRODUTOS

HOSPITALARES, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n°
03.652.030/0003-32, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$
17.033,50 (dezessete mil, trinta e três reais e cinqüenta centavos);

FLYMED COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES
LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 25.034.906/0001-
58, vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 1.800,00 (um mil e
oitocentos reais);

INOVAMED HOSPITALAR LTDA, pessoa jurídica inscrita no
CNPJ sob o n° 12.889.035/0001-02, vencedora dos itens conforme
relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor
total de R$ 15.461,75 (quinze mil, quatrocentos e sessenta e um reais
e setenta e cinco centavos);

MEDILAR IMPORTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE PROUTOS
MÉDICO HOSPITALARES S/A, pessoa jurídica inscrita no CNPJ
sob o n° 07.752,236/0001-23, vencedora dos itens conforme relatório
disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$
4.647,85 (quatro mil, seiscentos e quarenta e sete reais e oitenta e
cinco centavos);

)VA MEDICAMENTOS LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ
-3UÜ o n° 41.365.113/0001-78, vencedora dos itens conforme relatório
disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$
1.338,00 (um mil, trezentos e trinta e oito reais);

PROMEFARMA representações comerciais LTDA,
pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 81.706.251/0001-98,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 24.133,75 (vinte e
quatro mil, cento e trinta e três reais e setenta e cinco centavos);

SOMA/PR COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALAIÍES
LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 00.656.468/0001-
39, vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 2.500,35 (dois mil,
quinhentos reais e trinta e cinco centavos).

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,
coiiforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao
processo.

Piên/PR, 29 de abril de 2022.

iriAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Publicado por;

Eduardo Duarte Scheivaraski
Código Identificador:04844134

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE CONTRATO N° 052/2022

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 052/2022

MODALIDADE: Dispensa de Licitação 034/2022

Contratado: ANTONlO GILMAR DO PRADO

CNPJ: 08.707.650/0001-83

Objeto: Contratação de empresa de serviços de limpeza e
conservação de áreas públicas nos bairros Centro e Avencal.

Valor estimado: R$ 126.000,00 (cento e vinte e seis mil reais).

Prazo de Vigência: 3 (três) meses.

Data de assinatura: 29 de abril de 2022.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS E LICITAÇÕES

07!0
I

Publicado'por:

Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:DB9B9E5E

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇ AS
INEXIGIBILIDADE DE LICITA ÇÃp |N° 35/202 2

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA '
Inexigibilidade de Licitação N° 35/2022 j
Referente ao Chamamento Público 03/2022

I
PROTOCOLO: 1111/2022 ;
Objeto: Inexigibilidade de Licitação para Contratação çle Pessoa
Jurídica para prestação de serviços médicos. Conforme Solicitação da
Secretaria Municipal de Saúde.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÉN-PR.

PESSOA JURÍDICA: AVIVE GESTÃO DE SÍíRVIÇOS
MÉDICOS LTDA , j
CNPJ: 33.458.003/0001-22

VALOR: R$ 224.726,40 (Duzentos e vinte e quatro mil, setecentos e
vinte e seis reais e quarenta centavos) 1 '

AUTORIZAÇÃO: 29/04/2022
Publicado por:

Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:E7D0F5F0

SECRETARIA DE ADMINISTIUkÇÃQ F FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 36/2022

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N° 36/2022 i
Referente ao Chamamento Público 03/2022

PROTOCOLO: 1198/2022 |
pbjeto: Inexigibilidade de Licitação para Contratação| de Pessoa
Jurídica para prestação de serviços médicos. Conforme Solicitação da
Secretaria Municipal de Saúde. j

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PjlÈN-PR.

PESSOA JURÍDICA: CBWM MED SERVIÇOS MÉDICOS LTÕA
CNPJ: 33.962.569/0001-97 I
VALOR: R$ 89.890,56 (Oitenta e nove mil, oitocentos e noventa
reais e cinqüenta e seis centavos)

AUTORIZAÇÃO: 29/04/2022
Publicado por:

Eduardo Duarte Scheivaraski

Cód igo Identificador:B55507EF

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃq E FINANÇAS !
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 37/2022

i  ,
Comissão Permanente de Licitações ,

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N° 37/2022 i

PROTOCOLO: 1155/2022 !
Objeto: Inexigibilidade de Licitação para Locação de'imóvel
Vigilância Sanitária.

para

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.



município DE PIEN - PR

CNPJ: 76002666000140 lE: ISENTO

Endereço: RUA AMAZONAS, 373 - PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Piên
Fone: 41 36321136 Fax: (41)3632-1148

NOTA DE EMPENHO

071

Núnvro

3414/2022

Tipo

Ordinário

Emtldo em

05/05/2022

Requisição N°

2236

Req. Conpra N°

59£96

Licitação ^

Tipo

Processo dispensa
Número

34/2022 de 28/04/2022

Contrato/Aditivo

Seqüência Contrato

3276 52/2022 - SIM-AM: 522022

Credor

Fornecedor

ANTONIO GILMAR DO PRADO

Endereço

AVENIDA BRASIL, 171 - APTO

Cidade/UF

Rên/PR

Classificação da despesa •

início da vigência Fim da vigência Fim da vig. atualizada

29/04/2022 28/07/2022

Início da execução Fim da execução Fim da exo. atualizada

29/04/2022 28/07/2022
i

Matrícula

1660-8

CEP

83860-000

Fone

(41)3632-1483
Tipo de conta bancária

Conta Corrente

CPF/CNPJ

08.707.650/0001-83

Bairro

CENTRO

Banco A' gência Conta

104 4609-4 282-4

05 SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

05.001 VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

15.452.0005.2010 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

3.3.90.39.82.02 LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DE ESPAÇOS PÚBLICOS

1190 00000 Recursos Ordinários (Livres)

Do Exercido

Outras Informações

r;-

V."/

~l>a!do anterlcxí

R$ 465.861,60

Valjy ertpenhadq

R$3jl .500,00

R$434.361,60

-.T-"

Histórico

Código Nome Marca UM; Quãntidadè Valor

24268 SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DEÁREAS PÚBLICAS

Bairros: Centro e Avencal ví,y'Í,i ! j\
Equipe 1 - Equipe Padrão - Prestação de serviço délexecuçãp de\^
Limpeza e (Conservação de áreas públIcasV.conforme Ternio.de; yí;--.
Referência. ^ '<
Resumo dos serviços: '7. ; f'"-
1.1 - Roçadas, capinação, raspagem, desobstrução dé bòca^de
lobo, corte de grama; V " > 1
1.2 - Limpeza e varrição de calçadas, ruas e sarjetas] ' ,
1.3- Rntura de melo-flo, lavagens de ruàs" e logradouròS;Put3Ílco6; 'r,
1.4 - Podas e manutenção em arbustos; i

M! IVÉS
1

1,0000 .31.500,000 31.500,00

r

Valor total

°ertldã'o. Número li; Valiaa*de
I! .

lERTIDAO DEBtTOS TRABALHISTAS

CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

REFERENTE AO MÊS DE MAlO/2022.

11453873/2022

2022040800583376146297

C31C.D9F9.75D3.80D3

07/10/2022

07/05/20'22
23/10/20'22

Forma de pagamento: EM ATE 30 DAS

Local de entrega: SECRETARA DE V AÇÃO E SERVIÇOS RODOV A RIOS E SECRETA R A DE EDUCAÇÃO

MAICON GROSSKOPF

PREFEITO

CLAUDEMIR JOSE DE ANDRADE

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
JOSE LUIZ DE BARROS

COirTADOR

.iquipiaao



município DE PIEN-PR

CNPJ: 76002666000140 lE: ISENTO !'
Endereço; RUA AMAZONAS, 373 - PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade; Plên

Fone; 41 36321136 Fax; (41)3632-1148

NOTA DE EMPENHO

li í- I .f

07

NúfTBro

3415/2022

Tipo

Ordinário

Emtido em

05/05/2022

Requisição N" \

2237 ,

Req. Co^ra /V®

595'96

Licitação

Tipo

Processo dispensa
Número

34/2022 de 28/04/2022

Contrato/Aditivo

Seqüência Contrato

3276 52/2022 - SII\A-AI\/I: 522022

Credor ^

Aditivo Inicio da vigência Fim da vigência Fim da vig. atualizada inicio da execução Fim ds execução Fim da exò. atualizada

29/04/2022 28/07/2022 29/04/2022 28/07/2022

Fornecedor

ANTONiO GÍLMAR DO PRADO
Endereço

AVENIDA BRASIL. 171 - APTO

Cidade/UF

Piên/PR

Classificação da despesa

Matrícula

1660-8

CPF/CNPJ ;

08.707.650/0001 ■
.J. l í ,Bairro p

CIEMTRO

CEP

83860-000

Fone Tipo de conta bancária Banco Agência

(41)3632-1483 Conta Corrente 104 4609-4

83

Conta

282-4

08 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

08.001 EDUCAÇÃO

12.361.0009.2020 GESTÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL

3.3.90.(39.82.02 LIMPEZA E CONSER\/AÇÃO DE ESPAÇOS PIJBLICOS

2330 00103 5% sobre Transferências (3onstitucionais;Fli)NDÊB2i9
Do Exercício QíS.. -TAi

Outras informações

Histórico '

R$ 1|2.910,2p
fifjsvaiíirsmp

R$ 10.500,00

R$ 132.410,26

1,0000 '10.500 10.500,00

f -V

Código: • 'Nóme

24268 SK\/ÍÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DEAREAS PUBLICAS
Bairros: Centro e Avencai Í a"
Equipe 1 - Equipe Padrão - Prestação de serviço d^execuçap-dès
Limpeza e (Oonservação de áreas públicasftço.nforme Térmo,dè"
Referência. I '",' i
Resumo dos serviços: "J ■

Marca

■ Roçadas, capinação, raspagem, desobptfüção déjB.oca de
rnrto Ho nrama* ^ '

1.1

lobo, corte de grama,

1.2 - Limpeza e varrição de calçadas, ruás'e sarjetasl
1.3- Rntura de meio-fio, lavagens de ruas e logradoufõsTpúblicòs; .
1.4 - Podas e manutenção em arbustos; i • í ̂  i?;-

'-^ertidão Número Validade

. lERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS

CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

REFERENTE AO MÊS DE MAIO/2022.

j
11453873/2022

2022040800583376146297

C31C.D9F9.75D3.80D3]

CI7/10/2022

CI7/05/2022

23/10/2022

í

Forma de pagartiento: EM ATE 30 DIAS

Local de entrega: SECRETARA DE V AÇÃO E SERVIÇOS RODOV A RIOS E SECRETA R A DE EDUCAÇÃO

I

MAICON GROSSKOPF

PREFEITO

CLAUDEMIR JOSE DE ANDRADE

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
JOSE LUIZ DE BARROS

COríTADOR '

iqulpisno


